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1 !tw9{9b¢!4%h 
 

O presente relatório apresenta os estudos realizados de entendimento da legislação de uso e ocupação e 

do contexto urbanístico dos municípios da Grande Florianópolis, tratando das formas de cidade 

encontradas na região. 

Trata-se de compreender que não é apenas a densidade construtiva ou a populacional que influi nas 

questões de mobilidade, mas destacar que a localização de atividades urbanas associadas à segregação 

ou à mistura de usos é que torna a cidade mais ou menos eficiente em termos de mobilidade, de modo a 

relacionar a dispersão do uso residencial à concentração de atividades não residenciais. 

Os principais objetivos do produto aqui apresentado são: 

¶ Analisar os padrões de urbanização para compreensão das dinâmicas urbanas no território; 

¶ Apresentar a legislação de uso e ocupação do solo, relevante para as futuras proposições de 
intervenções para mobilidade; 

¶ Analisar a capacidade e condições de uso da infraestrutura para mobilidade verificando níveis 
de serviço e condições de operação; 

¶ Verificar questões preliminares do mercado imobiliário regional para indicação de tendências 
de desenvolvimento. 

 

2 /hb¢9·¢¦![L½!4%h  
 

O Plano de Mobilidade Urbana Sustentável da Grande Florianópolis contempla treze municípios, 

localizados no entorno da capital do Estado. São eles: (i) Águas Mornas, (ii) Angelina, (iii) Anitápolis, (iv) 

Antônio Carlos, (v) Biguaçu, (vi) Florianópolis (a Capital do Estado), (vii) Governador Celso Ramos, (viii) 

Palhoça, (ix) Rancho Queimado, (x) Santo Amaro da Imperatriz, (xi) São Bonifácio, (xii) São Pedro de 

Alcântara; e (xiii) São José. 

A região tem apresentado, nos últimos anos, crescimento populacional acima da média nacional e 

estadual. h ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ άtƭŀƴƴƛƴƎ ŀƴŘ 5ŜǎƛƎƴƛƴƎ ŦƻǊ ǘƘŜ {ǳǎǘŀƛƴŀōƭŜ ¦Ǌōŀƴ aƻōƛƭƛǘȅέ indica que, entre as 

regiões conurbadas brasileiras com mais de 750.000 habitantes, a Grande Florianópolis apresentou taxa 

média anual de crescimento entre 2000 e 2010 de 3,19%, ficando abaixo somente da taxa de crescimento 

da região de Natal (que cresceu 3,20% por ano em média no período). Entretanto, a ocupação territorial 

não ocorre de forma equilibrada, existindo maiores pressões de ocupação na Capital do Estado 

(Florianópolis) e nos municípios mais próximos (São José, Palhoça e Biguaçu). 

A Região Metropolitana de Florianópolis foi criada pela lei complementar estadual n° 162 de 1998, tendo 

sido extinta pela lei complementar estadual n° 381 de 2007 e reinstituída pela lei complementar estadual 

n° 495 de 2010. É constituída por um núcleo metropolitano com 9 municípios e por outros 13 do entorno, 
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em um total de 22 municípios. Foi a região metropolitana de uma capital sulina que mais cresceu na última 

década, e junto com Aracaju e João Pessoa formou o rol das três capitais-metrópoles litorâneas com 

maiores índices de crescimento e expansão geopolítica. 

 

 Quadro 1: Municípios da Região Metropolitana de Florianópolis (Lei Complementar Estadual de Santa 
Catarina 495 de 2010)  

 Núcleo Metropolitano Área de Expansão Metropolitana 

Florianópolis Alfredo Wagner 

São José Angelina 

Palhoça Anitápolis 

Biguaçu Canelinha 

Santo Amaro da Imperatriz Garopaba 

Governador Celso Ramos Leoberto Leal 

Antônio Carlos Major Gercino 

Águas Mornas Nova Trento 

São Pedro de Alcântara Paulo Lopes 

  Rancho Queimado 

  São Bonifácio 

  São João Batista 

  Tijucas 

2.1 População, emprego e renda 

Os 22 municípios na Região Metropolitana conjuntamente têm uma população de 1.012.831 habitantes. 

Desses, cerca de 830 mil vivem na conurbação formada pelos quatro mais populosos municípios da região 

metropolitana (Florianópolis, São José, Biguaçu e Palhoça), o maior aglomerado populacional de Santa 

Catarina. Esta população está dividida em, aproximadamente, 500 mil moradores na parte continental 

(municípios de São José, Biguaçu, Palhoça e na parte continental do município de Florianópolis) e os 

demais 330 mil na Ilha de Santa Catarina (parte insular do município de Florianópolis).  

Assim, a região metropolitana configura-se pela conurbação dos quatro municípios mais populosos e por 

núcleos não conurbados de outras cidades menores, com aspectos agrários e centros comerciais distantes 

entre si. Há também uma importante reserva ecológica, o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, que 

abrange áreas englobando, desde restingas litorâneas, a cadeias de montanhas com cota superior a 1.000 

m de altitude. 
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A região metropolitana apresenta grande variação de ambientes, indo de planícies litorâneas de grande 

extensão (Governador Celso Ramos, Biguaçu, Palhoça, Norte e Sul da Ilha de Santa Catarina), a regiões 

montanhosas como a Serra do Tabuleiro e os maciços da Lagoa, Ribeirão da Ilha e da Armação/Pântano 

do Sul, na Ilha. 

Destaca-se como principal acidente geográfico a Ilha de Santa Catarina, com cerca de 54 km no sentido 

N-S e uma largura máxima de 18 km no sentido L-O, com área de 424,4 km2.  Na região do Estreito, a 

distância Ilha-Continente é de menos de 1.000 m, servindo como primeiro ponto de travessia por veículos 

terrestres com a conclusão da Ponte Hercílio Luz em 1926, hoje desativada e em processo de recuperação 

e restauro sem prazo de conclusão previsto. Atualmente, duas pontes com 4 faixas de rolamento cada 

uma fazem a conexão. As áreas habitadas da Ilha situam-se principalmente ao longo das baías (Baía Norte 

e Baía Sul). As águas destas são usadas para maricultura, pesca artesanal e esportes náuticos, sem 

atividade de transporte aquaviário relevante. 

A tabela abaixo mostra a evolução, em 20 anos, da população dos nove municípios do núcleo 

metropolitano de acordo com os Censos do IBGE (1991, 2000 e 2010). 

 

Tabela 1: População, Densidade Populacional, PIB Per Capita dos municípios do núcleo metropolitano.   

Municípios Área (km²) 
(mil hab.) (hab./km²)   

1991 2000 2010 2010 2010 

Florianópolis 438 255 342 421 627 20 

São José 151 139,5 173,5 210,5 1388 21 

Palhoça 395 68 103 137 348 13 

Biguaçu 374 34 48 58 155 21 

Santo Amaro da Imperatriz 344 13 16 20 57 12 

Governador Celso Ramos 117 10 11,5 13 111 11 

Antônio Carlos 229 5,6 6,4 7,4 32,53 29 

Águas Mornas 327 4,6 5,3 5,5 16,91 12 

São Pedro de Alcântara 139 - 3,5 4,7 33,72 7 

Total do Núcleo 
Metropolitano 

2.514 529,7 709,2 877,1 349 16,22 

Fonte: Tabulação própria a partir dos Censos IBGE (1991, 2000, 2010).  

 

Na tabela abaixo estão apresentados os dados referentes à população residente em cada município da 

área conurbada, bem como sua distribuição nas zonas rurais e urbanas, número de domicílios e densidade 
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demográfica da área de estudo. Estão explicitados os números absolutos de cada município e sua 

participação relativa no valor total. 

Como se se pode ver, mais de 97% dos habitantes da região conurbada residem em zonas urbanas e 

menos de 3% habitam zonas rurais. Embora não destacado na tabela, a população continental do conjunto 

de municípios representa cerca de 67% do total, considerados os bairros continentais de Florianópolis 

que têm cerca de 91 mil habitantes. A população da Ilha de Santa Catarina (parte insular de Florianópolis) 

conta com 330 mil habitantes.  

 

Tabela 2: População urbana e rural dos municípios conurbados da Grande Florianópolis 

Demografia 
Florianópolis São José Palhoça Biguaçu TOTAL/MÉDIA 

Total % Total % Total % Total % Total 

População Residente (hab.) 421.240 51,0 209.804 25,4 137.334 16,6 58.206 7,0 826.584 

População Urbana (hab.) 405.286 50,6 207.312 25,9 135.311 16,9 52.578 6,6 800.487 

População Rural (hab.) 15.954 61,6 2.492 9,6 2.023 7,8 5.448 21,0 25.917 

Número de Domicílios 194.819 55,1 78.642 22,2 58.788 16,6 21.226 6,0 353.475 

Densidade Demográfica 627,24     -  1.388,17   -  347,68  -  155,44     -  629,63 

Fonte: Censo IBGE 2010. 

 

A distribuição demográfica na região, aliada à relativa concentração de serviços na Ilha, causa um 

deslocamento pendular diário que representa o maior desafio para a mobilidade regional. Apenas duas 

pontes com quatro faixas viárias cada uma fazem a ligação entre as partes continental e insular da região 

metropolitana, com congestionamentos diários de até três horas de duração.  

O mapa temático apresentado na figura a seguir ilustra as densidades demográficas e o nível de renda 

média mensal das pessoas de 10 anos ou mais com rendimento, para o ano de 2010. Percebe-se que a 

densidade demográfica em Florianópolis e nos municípios circunvizinhos é maior que nos municípios mais 

distantes do litoral, mesmo comportamento apresentado pela renda média mensal. 
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Figura 1: Densidade Demográfica e Renda Média Mensal de Pessoas de 10 anos e mais com 
Rendimento - 2010 

Fontes: Censo Populacional de 2010 ς Dados do Universo / IBGE  

 

Os mapas a seguir detalham os dados do Censo 2010, de acordo com os dados populacionais e de renda, 

por setores censitários. 
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Figura 2: Densidade populacional na Grande Florianópolis (Fonte: IBGE, Censo 2010)
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Figura 3: Densidade populacional na área conurbada da Grande Florianópolis (Fonte: IBGE, Censo 
2010)
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Figura 4: Renda média domiciliar (Fonte: IBGE, Censo 2010) 
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Figura 5: Renda média domiciliar ς área conurbada (Fonte: IBGE, Censo 2010) 
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Na tabela que segue, onde são apresentadas informações sobre a renda média mensal das pessoas de 10 

anos ou mais, bem como a distribuição destas por faixas de renda expressas em salários mínimos, destaca-

se a diferença entre o padrão de renda de Florianópolis e dos demais municípios da área de estudo.  A 

renda média mensal de Florianópolis é de R$ 2.366,47 enquanto que a dos demais municípios é de R$ 

1.329,29 (pouco mais que 56% da renda média mensal da capital).  

 

Tabela 3: Número de Pessoas de 10 anos ou mais por Faixa de Renda em Salários Mínimos e Renda 
Média Mensal 

Município 

Pessoas de 10 Anos e mais com Renda Pessoas de 10 Anos e mais 
sem Renda 

Número Absoluto 

Percentuais por faixa de renda 
Valor da 
Renda 
Média  
(R$) 

Até 2 
SM 

Acima 
de 2 
até 5 
SM 

Acima 
de 5 até 
10 SM 

Acima 
de 10 
SM 

Número 
Absoluto 

% s/ o Total 
de  Pessoas 
de 10 Anos 

e mais 

Águas Mornas 3.685 76,07 20,38 2,93 0,62 961,86 1.228 24,99 

Angelina 3.420 84,33 12,75 2,16 0,76 831,32 1.209 26,12 

Anitápolis 2.088 84,48 13,03 2,11 0,38 787,02 696 25,00 

Antônio Carlos 4.693 67,59 26,19 4,67 1,56 1.208,56 1.803 27,76 

Biguaçu 34.943 67,74 27,06 4,38 0,82 1.110,87 14.978 30,00 

Florianópolis 274.026 46,16 29,33 14,85 9,65 2.366,47 100.402 26,81 

Governador Celso Ramos 7.749 72,22 23,00 3,82 0,97 1.066,63 3.691 32,26 

Palhoça 84.098 63,14 30,13 5,52 1,20 1.219,54 33.639 28,57 

Rancho Queimado 1.763 75,33 18,72 3,97 1,99 1.150,05 665 27,39 

Santo Amaro da Imperatriz 12.476 65,06 27,80 5,90 1,24 1.243,05 4.918 28,27 

São Bonifácio 1.999 82,14 13,96 3,00 0,90 927,16 684 25,49 

São José 135.652 54,53 33,02 9,75 2,70 1.525,20 48.196 26,22 

São Pedro de Alcântara 2.545 70,92 24,32 4,28 0,47 1.043,71 1.814 41,62 

Área de Estudos (AE) 569.137 53,83 29,72 10,86 5,59 1.828,67 213.923 27,32 

AE s/Florianópolis 295.111 60,94 30,07 7,16 1,83 1.329,29 113.521 27,78 

Outros da Mesorregião 65.705 70,76 24,52 3,93 0,79 1.085,86 22.776 25,74 

Mesorregião de Florianópolis1 634.842 55,58 29,18 10,15 5,09 1.751,79 236.699 27,16 

Brasil 101.900.929 73,67 17,97 5,72 2,64 1.201,47 60.089.337 37,09 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Dados do Universo / IBGE  

 

Apesar de se situar em um patamar pouco acima da média nacional, o percentual de pessoas de 10 anos 

ou mais com rendimento acima de cinco salários mínimos nos demais municípios da área de estudo é 

muito inferior ao percentual verificado na capital do estado (24,50% para Florianópolis, 8,98% para os 

demais municípios da área de estudo e 8,35% para o Brasil).  Estes comentários são bem evidenciados no 

mapa temático que segue. 

 

                                                           

 

1 Mesorregião é uma subdivisão dos estados brasileiros que congrega diversos municípios de uma área geográfica com similaridades econômicas 

e sociais, que por sua vez, são subdivididas em microrregiões. Foi criada pelo IBGE e é utilizada para fins estatísticos e não constitui, portanto, 

uma entidade política ou administrativa. A Mesorregião da Grande Florianópolis inclui 21 municípios: Águas Mornas, Alfredo Wagner, Angelina, 

Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Canelinha, Florianópolis, Governador Celso Ramos, Leoberto Leal, Major Gercino, Nova Trento, Palhoça, 

Paulo Lopes, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São João Batista, São José, São Pedro de Alcântara, Tijucas. 



 

 

23 

 

Figura 6: Percentual de Pessoas de 10 anos ou mais por Faixa de Renda em Salários Mínimos 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Dados do Universo / IBGE 

 

O mapa temático e a tabela apresentados na sequência contêm informações sobre o número de 

moradores que trabalham e o número de empregos existentes em 2010, bem como a relação percentual 

existente entre essas duas variáveis para os municípios da área de influência. Fica graficamente visível 

que o número de empregos existentes na maioria dos municípios é menor que o número de moradores 

que trabalham.  
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Figura 7: Pessoas que Trabalham x Empregos em 2010 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

 

O número de empregos só é maior que o número de moradores que trabalham em dois municípios da 

área de estudo: Florianópolis e Rancho Queimado, conforme indicam a figura e a tabela ilustrativas.  

Florianópolis absorve grande número de moradores economicamente ativos nos municípios deficitários 

em empregos da área de estudo. 
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Tabela 4: População Economicamente Ativa e Empregos nos Municípios em 2010 

Município 

Moradores do município % 

População 

Economi-

camente 

Ativa 

Empregos no 

 município 
Empregos / 

Moradores Total 

Que trabalham 

Abs. 
% 

s/AE 
Abs. % s/AE 

Águas Mornas 5.548 3.465 0,74 62,45 2.956 0,64 85,31 

Angelina 5.250 3.023 0,64 57,58 2.845 0,62 94,11 

Anitápolis 3.214 1.848 0,39 57,50 1.847 0,40 99,95 

Antônio Carlos 7.458 3.870 0,83 51,89 3.682 0,80 95,14 

Biguaçu 58.206 28.221 6,02 48,48 20.169 4,36 71,47 

Florianópolis 421.240 221.915 47,33 52,68 266.062 57,53 119,89 

Governador Celso Ramos 12.999 6.558 1,40 50,45 4.120 0,89 62,82 

Palhoça 137.334 71.381 15,22 51,98 50.974 11,02 71,41 

Rancho Queimado 2.748 1.656 0,35 60,26 1.737 0,38 104,89 

Santo Amaro da Imperatriz 19.823 10.550 2,25 53,22 7.998 1,73 75,81 

São Bonifácio 3.008 1.879 0,40 62,47 1.831 0,40 97,45 

São José 209.804 112.656 24,03 53,70 96.693 20,91 85,83 

São Pedro de Alcântara 4.704 1.866 0,40 39,67 1.526 0,33 81,78 

Área de Estudos (AE) 891.336 468.888 100,00 52,61 462.440 100,00 - 

Outros da Mesorregião 102.759 54.182 - 52,73 52.116 - - 

Mesorregião de 

Florianópolis 
994.095 523.070 - 52,62 514.556 - - 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra e Dados do Universo / IBGE 

 

Na tabela que segue, são apresentados os números de pessoas que trabalham em Florianópolis por setor 

de atividade segundo o local de moradia dentre os municípios da área de estudo. Analisando a tabela 

percebe-se que as atividades de Florianópolis que demandam mais trabalhadores de outros municípios 

são: os serviços domésticos (31,30 % das vagas de Florianópolis); a construção civil (26,73 % das vagas de 

Florianópolis) e os serviços industriais de utilidade pública (SIUP) e administração pública (24,52% das 

vagas de Florianópolis).  Quanto aos municípios de origem de maior participação destacam-se São José, 

onde residem 12,74% da mão de obra de Florianópolis, e Palhoça, de onde provêm 5,74% das pessoas 

que trabalham na capital de Santa Catarina.  
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Tabela 5: Local de Moradia das Pessoas que Trabalham no município de Florianópolis 

Município de Moradia 
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á
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Florianópolis 

Abs. 2.728 9.051 23.854 14.280 36.380 20.570 30.766 57.835 11.157 206.621 

% setor 1,32 4,38 11,54 6,91 17,61 9,96 14,89 27,99 5,40 100,00 

% UN Geo 93,65 84,19 75,48 73,27 76,55 81,51 79,89 78,37 68,70 77,66 

São José 

Abs. 114 917 5.352 1.759 7.160 2.475 4.566 9.798 1.749 33.890 

% setor 0,34 2,71 15,79 5,19 21,13 7,30 13,47 28,91 5,16 100,00 

% UN Geo 3,91 8,53 16,94 9,03 15,07 9,81 11,86 13,28 10,77 12,74 

Palhoça 

Abs. 33 467 1.535 1.870 2.589 1.100 2.010 3.795 1.877 15.276 

% setor 0,22 3,06 10,05 12,24 16,95 7,20 13,16 24,84 12,29 100,00 

% UN Geo 1,13 4,34 4,86 9,59 5,45 4,36 5,22 5,14 11,56 5,74 

Biguaçu 

Abs. 0 242 483 653 988 792 751 1.697 894 6.500 

% setor 0,00 3,72 7,43 10,05 15,20 12,18 11,55 26,11 13,75 100,00 

% UN Geo 0,00 2,25 1,53 3,35 2,08 3,14 1,95 2,30 5,51 2,44 

Santo Amaro da Imperatriz 

Abs. 0 17 151 507 128 76 172 228 264 1.543 

% setor 0,00 1,10 9,79 32,86 8,30 4,93 11,15 14,78 17,11 100,00 

% UN Geo 0,00 0,16 0,48 2,60 0,27 0,30 0,45 0,31 1,63 0,58 

Governador Celso Ramos 

Abs. 20 28 48 37 91 126 63 198 108 719 

% setor 2,78 3,89 6,68 5,15 12,66 17,52 8,76 27,54 15,02 100,00 

% UN Geo 0,69 0,26 0,15 0,19 0,19 0,50 0,16 0,27 0,67 0,27 

Outros da Mesorregião de 
Florianópolis 

Abs. 18 29 179 384 186 98 184 245 190 1.513 

% setor 1,19 1,92 11,83 25,38 12,29 6,48 12,16 16,19 12,56 100,00 

% UN Geo 0,62 0,27 0,57 1,97 0,39 0,39 0,48 0,33 1,17 0,57 

Total 

Abs. 2.913 10.751 31.602 19.490 47.522 25.237 38.512 73.796 16.239 266.062 

% setor 1,09 4,04 11,88 7,33 17,86 9,49 14,47 27,74 6,10 100,00 

% UN Geo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Total sem Florianópolis 

Abs. 185 1.700 7.748 5.210 11.142 4.667 7.746 15.961 5.082 59.441 

% setor 0,31 2,86 13,03 8,76 18,74 7,85 13,03 26,85 8,55 100,00 

% UN Geo 6,35 15,81 24,52 26,73 23,45 18,49 20,11 21,63 31,30 22,34 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

Nota: % UN Geo = porcentagem no total da unidade geográfica. 

 

O mapa temático apresentado na figura que segue ilustra o volume de pessoas que se dirigiam a 

Florianópolis em 2010 por motivo de trabalho. 



 

 

27 

 

 

Figura 8: Fluxo de pessoas que trabalham em Florianópolis 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

 

Na tabela que segue, são apresentados os números de pessoas que moram em Florianópolis e que 

trabalham nos demais municípios da área de estudo segundo os setores de atividade. Apesar de não ser 

tão grande quanto o volume de pessoas que moram nos demais municípios e trabalham em Florianópolis, 

estes números contribuem com o volume de pessoas que diariamente viajam da ilha para outros 

municípios e de outros municípios para a ilha.   
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Tabela 6: Local de Trabalho dos Moradores do Município de Florianópolis, segundo o Setor de 
Atividade 

Local de 

Trabalho 

Tipo de 

Estatística 

Setor 

primário 
Indústria 

SIUP e 

Adm. 

Pública 

Construção 

Civil 
Comércio Serviços Total 

No município 

Absoluto 2.728 9.051 23.854 14.280 36.380 120.328 206.621 

% setor 1,32 4,38 11,54 6,91 17,61 58,24 100,00 

% UN Geo 92,26 84,91 93,13 94,31 91,95 94,02 93,11 

Em Outros 

Municípios da 

Mesorregião de 

Florianópolis 

Absoluto 229 1.609 1.760 862 3.187 7.647 15.294 

% setor 1,50 10,52 11,51 5,64 20,84 50,00 100,00 

% UN Geo 7,74 15,09 6,87 5,69 8,05 5,98 6,89 

Total 
Absoluto 2.957 10.660 25.614 15.142 39.567 127.975 221.915 

% setor 1,33 4,80 11,54 6,82 17,83 57,67 100,00 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

 

Analisando o tempo de deslocamento das pessoas até seus locais de trabalho, segundo dados do Censo 

Populacional de 2010, apresentados na tabela seguinte, percebe-se que em Florianópolis e nos municípios 

situados no seu entorno, mais expressivos em termos de movimentação, o tempo da maioria das viagens 

se situa entre 6 minutos e uma hora: 80 % em Biguaçu, 76 % em Palhoça, 82 % em São José e 78 % em 

Florianópolis.  
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Tabela 7: Tempo de Deslocamento do Domicílio até o Local de Trabalho 

Município 

Até 5 minutos 
De 6 minutos até 

meia hora 

Mais de meia hora 

até uma hora 

Mais de uma hora 

até duas horas 

Mais de 

duas horas 

Total 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Rancho Queimado 687 41,49 472 28,50 325 19,63 160 9,66 12 0,72 1.656 

Anitápolis 697 37,72 656 35,50 336 18,18 149 8,06 10 0,54 1.848 

São Bonifácio 821 43,69 600 31,93 296 15,75 143 7,61 19 1,01 1.879 

Angelina 672 22,23 1.345 44,49 650 21,50 335 11,08 21 0,69 3.023 

São Pedro de Alcântara 306 16,40 826 44,27 499 26,74 220 11,79 15 0,80 1.866 

Águas Mornas 703 20,29 972 28,05 1.088 31,40 649 18,73 53 1,53 3.465 

Antônio Carlos 724 18,71 1.443 37,29 1.008 26,05 637 16,46 58 1,50 3.870 

Governador Celso Ramos 1.507 22,98 2.427 37,01 1.680 25,62 900 13,72 44 0,67 6.558 

Santo Amaro da Imperatriz 1.624 15,39 4.305 40,81 2.829 26,82 1.692 16,04 100 0,95 10.550 

Biguaçu 2.170 7,69 12.348 43,75 10.360 36,71 3.112 11,03 231 0,82 28.221 

Palhoça 6.901 9,67 31.185 43,69 23.187 32,48 9.495 13,30 613 0,86 71.381 

São José 9.441 8,38 57.721 51,24 35.174 31,22 9.721 8,63 599 0,53 112.656 

Florianópolis 21.391 9,64 110.516 49,80 63.337 28,54 24.767 11,16 1.904 0,86 221.915 

Área de Influência 47.644 10,16 224.816 47,95 140.769 30,02 51.980 11,09 3.679 0,78 468.888 

Outros da Mesorregião 15.731 29,03 26.749 49,37 7.727 14,26 3.598 6,64 377 0,70 54.182 

Total 63.375 12,12 251.565 48,09 148.496 28,39 55.578 10,63 4.056 0,78 523.070 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

 

No mapa temático seguinte, que ilustra o tempo de deslocamento das pessoas até seus locais de trabalho, 

fica evidenciado também que em Florianópolis e nos municípios situados no seu entorno as viagens curtas 
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de até 5 minutos são menos frequentes: 7,7 % em Biguaçu, 9,7% em Palhoça, 8,4 % em São José e 9,6 % 

em Florianópolis, segundo valores a presentados na Tabela 7.   

 

 

Figura 9: Tempo de Deslocamento do Domicílio até o Local de Trabalho 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 
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2.1.1 Movimentação de pessoas matriculadas em escolas da área de estudo 
Os números apresentados na tabela abaixo demonstram que a quantidade de alunos que frequentam o 

ensino fundamental, o ensino médio e os cursos de alfabetização de jovens e adultos, na sua maioria, 

estudam em seus municípios de moradia. Já uma fração maior de estudantes dos cursos de níveis superior 

e pós-graduação precisa se deslocar para outro município.  Em termos absolutos, os três níveis de ensino 

agregam mais de 36 mil pessoas2 que viajam entre os municípios da área de estudo.     

 

Tabela 8: Alunos que Viajam para Outros Municípios para Estudar 

Município 

Número total de estudantes que 

moram no município 

Número de moradores do município que estudam em outros 

municípios 

Fundamenta

l 

Médio 

e EJA 

Superio

r e Pós 

Fundamental Médio e EJA Superior e Pós 

Abs. 
% s/ o 

Total 
Abs. 

% s/ o 

Total 
Abs. 

% s/o 

Total 

Rancho Queimado 467 131 69 8 1,71 0 0,00 54 78,26 

Anitápolis 608 160 62 15 2,47 5 3,13 48 77,42 

São Bonifácio 493 134 72 20 4,06 13 9,70 72 100,00 

Angelina 1.223 275 94 59 4,82 8 2,91 82 87,23 

São Pedro de Alcântara 556 181 111 30 5,40 38 20,99 96 86,49 

Águas Mornas 872 367 139 51 5,85 93 25,34 139 100,00 

Antônio Carlos 1.258 322 210 12 0,95 31 9,63 205 97,62 

Governador Celso Ramos 2.272 722 370 239 10,52 234 32,41 349 94,32 

Santo Amaro da 

Imperatriz 
3.331 1.166 947 238 7,15 118 10,12 850 89,76 

Biguaçu 11.411 4.136 1.957 797 6,98 805 19,46 1.134 57,95 

Palhoça 26.670 8.707 5.988 1.613 6,05 1.522 17,48 2.625 43,84 

São José 35.388 
14.29

5 
13.833 2.840 8,03 2.955 20,67 7.303 52,79 

Florianópolis 65.561 
22.43

9 
40.479 1.880 2,87 991 4,42 5.952 14,70 

Área de Influência 150.110 
53.03

5 
64.331 7.802 5,20 6.813 12,85 18.909 29,39 

Outros da Mesorregião 18.409 5.724 3.106 461 2,50 392 6,85 1.965 63,26 

Total Mesorregião 168.519 
58.75

9 
67.437 8.263 4,90 7.205 12,26 20.874 30,95 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

                                                           

 

2 Estudam fora de seu município de residência 8.263 estudantes do Ensino Fundamental, 7.205 do Ensino Médio e Ensino de Jovens e Adultos, e 

20.874 em cursos do Ensino Superior e Pós-graduação. 
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O mapa temático abaixo também ilustra o movimento de estudantes. 

 

  

Figura 10: Percentual de Alunos que Viajam para Outros Municípios para Estudar, por Nível de Ensino 

Fonte: Censo Populacional de 2010 ς Microdados da Amostra / IBGE 

 

 

2.1.2 Frota 
Conjugada à situação de distribuição de população, emprego, renda e matrículas escolares no território 

da Grande Florianópolis, deve-se destacar a evolução recente da frota de veículos no conjunto dos treze 
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municípios da área de estudo do PLAMUS. Os dados do Denatran indicam que a frota de automóveis 

cresceu 91% entre 2003 e 2013, chegando a 386.098 automóveis em março de 2014.  

O Município de Florianópolis tem atualmente 207.861 carros (54% do total da região), apresentando 

crescimento de 66% no período 2003-2013. Entretanto, deve-se destacar o papel dos outros maiores 

municípios da região, conurbados à capital, no crescimento da frota da área de estudo nesse período, já 

que São José (+108%), Biguaçu (+152%) e Palhoça (+180%), com frotas de automóveis que em 2014 

somaram 155.935 unidades, contribuíram com 40% do total da região em estudo. 

 

Tabela 9: Frota total atual dos municípios da Grande Florianópolis (Março/2014 - DENATRAN) 

Município 
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Águas Mornas 4.055 2.090 753 1 24 2 2 20 

Angelina 3.746 1.662 624 0 32 0 1 6 

Anitápolis 2.015 903 325 0 22 0 0 5 

Antônio Carlos 6.475 2.857 1.640 4 17 2 4 33 

Biguaçu 36.353 20.105 5.102 21 197 25 71 111 

Florianópolis 307.652 207.861 41.274 189 2.839 155 416 4.833 

Governador Celso 

Ramos 
6.428 3.453 903 1 36 0 5 32 

Palhoça 87.817 51.370 11.993 47 541 21 63 414 

Rancho Queimado 2.135 1.079 430 1 10 1 1 9 

Santo Amaro da 

Imperatriz 
15.149 7.892 2.693 7 105 2 27 111 

São Bonifácio 2.182 1034 385 0 18 0 1 8 

São José 137.880 84.450 19.113 67 487 46 127 773 

São Pedro de 

Alcântara 
2.552 1.342 469 1 11 1 0 9 

Total 614.439 386.098 85.704 339 4.339 255 718 6.364 
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Tabela 10: Evolução da frota total* nos municípios da Grande Florianópolis (2003-2013) 

Município 
Frota 

2003 

Frota 

2005 

Frota 

2007 

Frota 

2009 

Frota 

2011 

Frota 

2013 

Aguas Mornas 1.855 2.203 2.574 2.991 3.459 3.988 

Angelina 1.949 2.259 2.586 2.866 3.269 3.712 

Anitápolis 965 1.087 1.230 1.509 1.723 1.993 

Antônio Carlos 3.125 3.676 4.203 4.920 5.522 6.365 

Biguaçu 13.371 16.551 20.810 25.731 31.645 35.695 

Florianópolis 165.615 184.692 211.244 243.399 275.637 305.028 

Governador Celso 

Ramos 
2.535 3.277 4.120 4.847 5.565 6.344 

Palhoça 29.254 37.129 47.652 60.077 73.322 86.369 

Rancho 

Queimado 
1.008 1.176 1.356 1.554 1.808 2.116 

Santo Amaro da 

Imperatriz 
6.618 7.789 9.399 11.142 12.999 14.915 

São Bonifácio 1.242 1.412 1.562 1.781 1.925 2161 

São José 61.327 72.388 87.167 103.042 120.653 136.307 

São Pedro de 

Alcântara 
1.334 1.528 1.746 1.963 2.222 2.520 

Total Grande 

Florianópolis 
290.198 335.167 395.649 465.822 539.749 607.513 

Estado de Santa 

Catarina 
1.882.400 2.241.769 2.670.284 3.147.722 3.679.482 4.201.255 

*Dados relativos a dezembro de cada ano. 

Fonte: Denatran. 
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Tabela 11: Evolução da frota de automóveis* nos municípios da Grande Florianópolis (2003-2013) 

Município Frota 

Autos 

2003 

Frota 

Autos 

2005 

Frota 

Autos 

2007 

Frota 

Autos 

2009 

Frota 

Autos 

2011 

Frota 

Autos 

2013 

Aguas Mornas 906 1.103 1.301 1.522 1.781 2.054 

Angelina 819 928 1.042 1.183 1.378 1.640 

Anitápolis 486 527 574 698 770 897 

Antônio Carlos 1.278 1.492 1.711 2.105 2463 2818 

Biguaçu 7.834 9.365 11.346 14.121 17.570 19.744 

Florianópolis 124.342 135.252 151.233 171.882 190.064 206.845 

Governador 

Celso Ramos 

1.363 1.670 1.993 2.496 2.927 3.418 

Palhoça 18.086 22.124 27.496 34.835 42.691 50.551 

Rancho 

Queimado 

512 577 677 765 894 1.076 

Santo Amaro da 

Imperatriz 

3.428 3.959 4.712 5.643 6.679 7.775 

São Bonifácio 602 674 725 825 894 1.021 

São José 40.156 46.020 54.644 64.308 74.697 83.660 

São Pedro de 

Alcântara 

703 770 906 1.044 1.157 1.335 

Total Grande 

Florianópolis 

200.515 224.461 258.360 301.427 343.965 382.834 

Estado de Santa 

Catarina 

1.179.461 1.360.042 1.566.190 1.832.656 2.127.607 2.428.891 

*Dados relativos a dezembro de cada ano. 

Fonte: Denatran. 
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São apresentados a seguir dados e temas relevantes para a compreensão da estrutura urbana da Grande 

Florianópolis, com descrição da evolução da ocupação e do uso do solo urbano e destaque para 

intervenções que desencadearam processos de impacto nessa ocupação, seguidos por uma 

caracterização do uso atual do solo. São ainda descritos projetos em andamento que têm potencial de 

criação de novas dinâmicas no território metropolitano, tanto com novos loteamentos privados, como 

com parcerias público-privadas e intervenções relativas a programas públicos de desenvolvimento 

urbano.  

O capítulo conta ainda com uma caracterização da rede viária existente, do sistema de transporte coletivo 

e das infraestruturas cicloviárias, itens relacionados aos fluxos intrametropolitanos que permitem a 

ocupação e o desenvolvimento do território, investigando como a estrutura urbana se desenvolve em 

função da acessibilidade provida pela rede de transporte, ilustrando a dimensão urbana da mobilidade. 

 

3.1 Evolução da ocupação e do uso do solo metropolitano 

 

A análise histórica da estrutura urbana foi feita por meio de estudo de documentos que ilustram o 

desenvolvimento urbano, com descrição histórica da área ocupada, o surgimento de bairros dormitórios, 

a concentração de alguns usos (especialmente empregos), as áreas de maior crescimento etc. Finalmente, 

são apresentadas considerações acerca do recente processo de metropolização, seus condicionantes e 

limites no atual contexto da Grande Florianópolis. 

A indisponibilidade de cadastros de uso e ocupação do solo para todos os municípios da Grande 

Florianópolis impossibilitou um mapeamento preciso do volume de área construída por tipo de uso, dos 

espaços públicos e padrões de urbanização, assim como uma análise histórica quantitativa dessa 

evolução. Assim, o trabalho foi subsidiado por consulta bibliográfica, experiência dos consultores 

envolvidos e outros dados de fontes oficiais.  

O estudo procura abordar a estrutura urbana à luz da mobilidade das pessoas no território, ou seja, busca 

correlacionar o fenômeno da urbanização às possibilidades de deslocamento, tendo em vista que o objeto 

de trabalho do PLAMUS é a definição de diretrizes para a qualificação e estruturação da região do ponto 

de vista da mobilidade. 

 

3.1.1 Colonização e primeiras ocupações 
A colonização do estado catarinense, na segunda metade do século XVII, deu-se por motivo de ocupação 

territorial a partir de cidades litorâneas como São Francisco do Sul, Florianópolis e Laguna, e estendeu-se, 
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a partir destes núcleos, para o interior do estado (PERARDT, 1990). No contexto da região da Grande 

Florianópolis, é a partir da segunda metade do século XVIII que acontece o desenvolvimento da ocupação 

urbana. Juntamente com o aumento populacional da Ilha de Santa Catarina, houve o crescimento das 

áreas vizinhas, como São José, Biguaçu e Palhoça, pois estas cidades atendiam o mercado da capital com 

produtos agrícolas (CAMPOS, 2009). 

Por motivo de ocupação territorial e do estabelecimento de um conjunto defensivo à então portuguesa 

Colônia do Sacramento, deu-se a construção de fortalezas e a chegada dos imigrantes açorianos e 

madeirenses em Desterro ς antigo nome da cidade -, dinamizando a economia da ilha e do continente a 

partir da primeira metade do século XVIII (VEIGA, 2008). Como consequência, houve modificação na 

estrutura urbana, nos moldes do urbanismo colonial português, tendo a praça maior como elemento 

conformador e estruturante do sistema viário (Holanda apud VEIGA, 2008). 

O esforço pelo traçado reticulado é perceptível, mas não significou efetiva ortogonalidade. Em Desterro, 

as ruas e quadras foram sendo moldadas por questões topográficas e fundiárias (VEIGA, 2008). Na 

expansão para fora do núcleo central, a cidade foi se integrando ao traçado linear que ligava a chácaras e 

propriedades rurais mais distantes, que pouco a pouco eram divididas para lucro ou partilha hereditária 

(PELUSO JR apud VEIGA, 2008). Antes disso, houve a necessidade militar de se ligar o centro administrativo 

e comercial, voltado à baía sul, aos fortes existentes na baía norte: o São Francisco, na Praça Esteves 

Júnior, e o São Luiz, próximo ao atual Shopping Beiramar. Tal fato explica, nesses dois casos, acessos 

antigos, porém retos, das ruas Esteves Júnior, Visconde de Ouro Preto, Almirante Alvim, Victor Konder e 

Altamiro Guimarães (VEIGA, 2008). 

O plano urbano em xadrez, inicialmente pretendido, acaba por ser abandonado quando da expansão 

urbana, principalmente pela topografia, mas também pela rejeição das classes mais abastadas, cujas 

terras acabaram por induzir desvios ou ruas interrompidas em seus limites. Grandes vazios urbanos na 

área central existiram até fins do século XIX, muitas vezes por constituírem encostas, charques e fundos 

de vale (VEIGA, 2008). 

Com o aumento populacional de Desterro, capital da Província de Santa Catarina desde 1823, as vilas 

vizinhas acabam por terem suas economias impulsionadas, além de haver adensamento populacional. O 

crescimento fez com que São José atingisse categoria de município em 1833, possuindo terras que se 

estendiam do litoral à Vila de Nossa Senhora dos Prazeres das Lagens. O mesmo ocorreu com Palhoça, 

por volta de 1882 e 1894, quando o município atingiu o maior número de indústrias do estado de Santa 

Catarina (CAMPOS, 2009). Neste período, o atual município de Biguaçu apresentava pouca expressão 

dentro do contexto regional, pois teve seu desenvolvimento limitado pela incidência de surtos de malária. 

(CAMPOS, 2009) 

São Pedro de Alcântara teve grande importância por ter sido criada para servir de ponto de conexão entre 

o litoral e a região serrana do estado de Santa Catarina, mais especificamente entre São José e Vila de 

Nossa Senhora dos Prazeres das Lagens, estabelecida às margens da antiga estrada que levava a Lages. 

Após a instalação da Colônia São Pedro de Alcântara em 1829, primeira colônia alemã do estado, outras 
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duas Colônias são instaladas: a de Santa Teresa, em 1854, e a de Angelina, em 1860, todas nas terras 

pertencentes ao município de São José (JOCHEM, 2004). 

Essa conexão do planalto serrano catarinense ao litoral perdurou até o final da década de 1880, quando 

houve a implantação da nova estrada conectando o litoral a Lages, porém não mais saindo de São José, 

mas agora partindo de Palhoça e assumindo novo traçado, mais ao sul da antiga estrada. Esta modificação 

no fluxo de viagens e transporte de carga resultou no declínio econômico da Colônia Angelina, conforme 

expõe Perardt (1990) e, também, da Colônia de São Pedro de Alcântara, por estas já não se encontrarem 

mais no eixo comercial serra-litoral, o que impôs limites ao escoamento da produção local pelas más 

condições das vias de acesso. 

Se por um lado a nova estrada trouxe desvantagens econômicas para as localidades supracitadas, por 

outro garantiu o desenvolvimento daquelas situadas às margens da nova via de ligação, como é o caso de 

Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz e Águas Mornas, então localidades de Palhoça (PITZ, 2013). 

Como consequência do declínio econômico e infertilidade do solo, houve migração de parte da população 

da Colônia de São Pedro de Alcântara para esses e outros municípios catarinenses (CAMPOS, 2009; 

JOCHEM, 2004). 

Os municípios de São Bonifácio e Anitápolis, emancipados de Santo Amaro da Imperatriz e de Águas 

Mornas, respectivamente, ambos na década de 1960, são marcados por características 

predominantemente rurais até hoje. 

 

3.1.2 Expansão Urbana no século XX 
Elevada à condição de cidade no decorrer do século XIX, com destaque para medidas de saneamento, 

transporte coletivo a tração animal e redes de iluminação, Florianópolis recebe a construção, na década 

de 1920, da Avenida do Saneamento (retificação do Rio da Bulha), atual Av. Hercílio Luz, e a ponte 

homônima, sinalizando a chegada da modernidade do século XX à região (SUGAI, 1994). A construção da 

Ponte Hercílio Luz (1920-1926), primeira conexão viária entre a porção insular e a continental, gera uma 

mudança no cenário comercial entre elas. Se antes da ligação viária o município de São José possuía 

grande importância por possibilitar o transporte de insumos produzidos nas localidades próximas para a 

capital do estado por meio do seu porto, com a construção da conexão viária São José se torna apenas 

ponto de passagem de produtos e viajantes (CAMPOS, 2009). 

Além da mudança comercial entre os dois municípios, percebe-se a expansão na mancha urbana 

continental tanto próximo à cabeceira da Ponte Hercílio Luz quanto nos bairros do Estreito, em 

Florianópolis, e Barreiros e Campinas, em São José, permitida pela malha urbana que conecta os dois 

municípios (CAMPOS, 2009). 

Vale destacar que o mesmo cenário de estagnação econômica de São José, decorrente da construção da 

ligação viária entre a ilha e o continente, foi sentido pelo município de Palhoça, que perdeu sua função 

de entreposto comercial (CAMPOS, 2009). 
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Na década de 50, Florianópolis e as cidades circunvizinhas apresentam baixa população com crescimento 

ainda reduzido (SUGAI, 1994). A análise da evolução da mancha urbana na região da Grande Florianópolis 

indica também que a ocupação do território aumenta significativamente somente a partir da década de 

1970, com expansão do sistema viário tanto na porção continental quanto na insular. É neste período que 

o sistema rodoviário se desenvolve por meio da construção da BR-101, atravessando os municípios de 

Governador Celso Ramos, Biguaçu, São José e Palhoça, conectando-os às porções norte e sul do estado 

catarinense, além de os aproximar das capitais Porto Alegre e Curitiba. 

O acesso permitido pela BR-101 a áreas pouco valorizadas e sem infraestrutura urbana ocasionou a 

ocupação das terras no entorno da via pela população de menor renda, expandindo a zona urbana 

josefense para o norte, encontrando Biguaçu e, ao sul, até Palhoça. A rodovia também possibilitou a 

instalação de indústrias, principalmente no município de São José (fomentada por incentivos fiscais 

municipais), transformando-o em um importante polo industrial. Nessa ocasião houve a implantação do 

Distrito Industrial em São José, na divisa com o município de Palhoça (CAMPOS, 2009). 

A estrada que conectava o litoral a Lages, partindo de Palhoça, torna-se uma importante ligação entre a 

região de Florianópolis e o Planalto Serrano após o início de sua pavimentação em 1977, recebendo a 

denominação de BR-282. Outro fator marcante ocorrido neste momento é a construção da Ponte 

Colombo Salles, próxima à Ponte Hercílio Luz (JOCHEM, 2004), facilitando o acesso à porção insular da 

capital. 

Destaca-se, nessa mesma década, o início da expansão urbana de Florianópolis para o interior da ilha. A 

implantação do campus da UFSC no bairro da Trindade e o estímulo ao viés turístico e de urbanização nos 

balneários do norte da ilha justificaram a implementação da Avenida Beira Mar Norte em aterro, 

alcançando a já existente SC-401, bem como a entrada do bairro Córrego Grande. Esse processo acaba 

por estimular o crescimento dos bairros de expansão do centro, como Itacorubi, Parque São Jorge, Santa 

Mônica, Pantanal e Trindade, com diversas sedes de órgãos estatais (SUGAI, 1994). A melhoria das vias 

de acesso aos bairros Barra da Lagoa, Rio Vermelho e Campeche, entre outros, gerou novas frentes de 

ocupação pelo baixo valor das terras, desencadeando processos desordenados de urbanização, com a 

subdivisão de terrenos agrícolas de pequena testada e grande comprimento, resultando em longas 

servidões sem conectividade com o restante da malha viária. 

O crescimento de Florianópolis e São José nos anos 70 provocou, por consequência, o desenvolvimento 

de Palhoça e Biguaçu com a instalação de pequenas e médias indústrias nos municípios, fortalecendo a 

Região Metropolitana (CAMPOS, 2009). 

Durante as décadas de 1980 e 1990 há continuidade no desenvolvimento da Região Metropolitana, 

consolidando, principalmente, os bairros próximos ao loteamento Kobrasol, empreendido na década de 

1970 no município de São José, iniciando-se, também, a interiorização da ocupação urbana nos municípios 

de Palhoça e Biguaçu, ambos adquirindo características econômicas calcadas na produção industrial 

(CAMPOS, 2009). 
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Nota-se, então, um aumento intenso na ocupação da porção insular da capital do estado, provocado pelos 

investimentos em turismo e transportes, como a melhoria do Aeroporto Hercílio Luz e a construção da 

Ponte Pedro Ivo (SUGAI, 1994), e pelo grande número de loteamentos implantados em bairros do sul da 

ilha, como Campeche e Morro das Pedras e, no norte, como Santo Antônio de Lisboa, Cacupé, João Paulo, 

Saco Grande e Jurerê Internacional (CAMPOS, 2009). 

 

3.1.3 Expansão urbana século XXI 
No período do ano 2000 a 2010, há um acréscimo populacional em todos os municípios participantes 

deste estudo, excetuando-se São Bonifácio e Anitápolis. A tendência de crescimento populacional de 

Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçu se mantém constante nas últimas décadas, assim como o seu 

processo de expansão urbana. 

A grande quantidade de loteamentos implantados na década de 1990 nos municípios circunvizinhos à 

capital do estado encontra-se hoje ocupada. Em São José há mais de dois mil lotes empreendidos em seis 

loteamentos, enquanto em Palhoça passam de três mil e quinhentos lotes divididos em cinco 

empreendimentos (CAMPOS, 2009). Pode-se visualizar este processo a partir da mancha urbana de 2014, 

(apresentada adiante) com o aumento da área ocupada em direção ao interior nos municípios de Palhoça 

e São José. Investimentos viários, como a construção da Avenida das Torres, no município de São José, e 

a concentração de empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida nas regiões periféricas de São 

José, Palhoça e Biguaçu demonstram esta tendência de ocupação. 

Neste último século, a BR-101 mostra-se como um eixo estruturante para os municípios cortados por ela, 

comportando centros comerciais, como o Shopping Itaguaçu, o Shopping Viacatarina e o Continente Park 

Shopping, além de lojas de departamentos, de materiais de construção e unidades industriais situadas em 

suas vias marginais. 

Importantes empreendimentos privados estão sendo lançados com apoio público para o 

desenvolvimento de áreas e uso do solo específico, a exemplo do Sapiens Park, em Florianópolis, para a 

utilização de indústrias de alta tecnologia. Deve-se ressaltar que a indústria de alta tecnologia está 

recebendo grande atenção no município de Florianópolis com a implantação da Rota da Inovação, que se 

inicia no Aeroporto Hercílio Luz, passa pela Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade do 

Estado de Santa Catarina, ParqTec Alfa, Centro Administrativo de Santa Catarina, Universidade do Vale do 

Itajaí, Corporate Park, terminando no Sapiens Parque, no bairro da Cachoeira do Bom Jesus. 

O turismo acabou por se tornar elemento determinante para a economia de diversos municípios que 

integram a Região Metropolitana de Florianópolis. Além da capital do estado, destino turístico 

reconhecido nacional e internacionalmente, Governador Celso Ramos vêm recebendo notoriedade como 

destino turístico litorâneo, o mesmo ocorrendo com Santo Amaro da Imperatriz, por suas águas termais 

e Rancho Queimado, graças ao turismo rural incentivado pela implantação de loteamentos para este fim. 

A produção agrícola é, ainda, preponderante nos municípios menores, como Angelina, Anitápolis, São 

Bonifácio, São Pedro de Alcântara e Águas Mornas. 
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3.1.4 A metropolização 
O tema da metropolização na Grande Florianópolis ainda é muito pouco aprofundado nos estudos 

existentes. Ainda que a conurbação seja visível na Região de Estudo, é raro encontrar trabalhos que 

abordem a região como um todo, compreendendo-a como uma unidade territorial de análise e recorte 

urbano com potencial para ser objeto de políticas públicas.  

As relações entre os municípios da Grande Florianópolis, especialmente São José, Biguaçu, Palhoça e 

Florianópolis, se deu com maior intensidade após a construção da rodovia BR-101, devendo-se ressaltar 

que, mesmo no início da colonização, esses municípios já possuíam forte dependência entre si no que diz 

respeito à economia e à produção de bens de consumo para o abastecimento da capital. O processo de 

desenvolvimento urbano dessas localidades está intimamente relacionado, desde os primórdios da 

colonização, à evolução do sistema viário que permitiu os fluxos entre os municípios litorâneos e os 

interioranos. 

Verifica-se, assim, a reprodução do modelo centro/periferia como padrão de crescimento metropolitano 

na Grande Florianópolis, tanto na ocupação do território quanto nos padrões locacionais, cujo maior 

indicador são as fortes relações de dependência entre as regiões da periferia metropolitana e a região do 

polígono central da capital, mais adensada e verticalizada, como o Centro de Florianópolis e a Bacia do 

Itacorubi. Tais relações ocorrem sobretudo por meio dos deslocamentos pendulares entre habitação e 

trabalho, mas incluem também o acesso a serviços públicos e privados exclusivamente encontrados nessa 

área, conjugados à característica de dormitório que marca bairros e municípios com poucas 

oportunidades de emprego, comércio e serviços locais.  

Essa grande dependência com Florianópolis pode ser exemplificada pela distribuição dos equipamentos 

de saúde. Fora o Hospital Regional de São José, localizado no município homônimo, observa-se que os 

grandes hospitais de referência, maternidades e grandes clínicas particulares se localizam na Ilha de Santa 

Catarina, entre o Bairro Centro e a região da Bacia do Itacorubi. São eles: Hospital Universitário (Campus 

da UFSC na Trindade), Centro de Pesquisas Oncológicas ς CEPON (Itacorubi), Hospital Celso Ramos 

(Agronômica), Hospital Infantil Joana de Gusmão e Hospital Nereu Ramos (Centro), entre outros grandes 

equipamentos. Na parte cultural, a dependência também é nítida, uma vez que não existem teatros na 

região continental e a maioria das salas de cinema localiza-se na Ilha, ainda que principalmente no interior 

de shopping centers. 

Evidentemente, é comum e desejável que uma área central metropolitana guarde características que a 

destaquem como centralidade principal da metrópole, especialmente na oferta de comércio e serviços 

especializados, sedes de instituições e concentração de atividades urbanas. Em verdade, o 

aproveitamento da infraestrutura instalada em áreas centrais e o reforço ao seu papel simbólico e prático 

na estruturação metropolitana continuam na pauta da maioria das grandes cidades do mundo que, 

diferentemente de Florianópolis, viram seus centros perderem atratividade e funções. Entretanto, chama 

a atenção na Grande Florianópolis a frágil existência de outras centralidades que ofereçam alternativas 
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locacionais competitivas para um desenvolvimento regional mais equilibrado que, consequentemente, 

possibilite a real desconcentração de polos atratores de viagens para fora do município de Florianópolis.  

O território da Grande Florianópolis não apresenta, dessa forma, duas características típicas das 

metrópoles contemporâneas: multicentralidade (existência de centralidades plenamente configuradas 

além do centro tradicional, fora do município sede) e complementariedade de funções urbanas 

(centralidades com maior grau de especialização, que criam relações de interdependência mútua entre 

os municípios). 

A região do empreendimento Cidade Pedra Branca, em Palhoça, os shopping centers na área continental 

e o centro do município de São José podem ser considerados incipientes projetos de centralidades 

regionais (que configurariam multicentralidade metropolitana), mas não são ainda polos de maior 

relevância frente ao protagonismo absoluto da capital nas dinâmicas metropolitanas. O desenvolvimento 

desses pontos do território deverá ser objeto de análise no contexto do PLAMUS, tendo em vista a busca 

por maior equilíbrio na ocupação urbana, no desenvolvimento econômico regional mais equânime e nas 

redes de transporte a serem propostas. O destaque à busca por complementariedade de funções entre 

os polos a serem fomentados nos demais municípios da região, vinculada às especialidades que venham 

a abrigar, equilibraria as relações metropolitanas na Grande Florianópolis, já que todas as funções urbanas 

especializadas (polos educacionais, tecnológicos, de saúde etc.) e equipamentos de interesse regional 

(aeroporto, administração pública etc.) estão concentradas no município sede. 

Verifica-se ainda que a questão da gestão integrada do território metropolitana se mostra incipiente, não 

somente pela inexistência de um organismo de planejamento focado nessa escala, mas também do ponto 

de vista da oferta e gestão dos serviços públicos dos municípios da região metropolitana, conforme os 

seguintes temas: 

 

Abastecimento de Energia Elétrica: 

As Centrais Elétricas de Santa Catarina SA ς (Celesc) abastece os municípios do Estado de Santa Catarina, 

incluindo os da Grande Florianópolis. A geração de energia elétrica no estado é realizada 

majoritariamente através de pequenas usinas hidrelétricas, do Complexo Termoelétrico Jorge Lacerda, e 

a rede é interligada ao Sistema Elétrico Nacional. 

 

Resíduos Sólidos: 

Cada um dos municípios realiza o manejo de seus resíduos sólidos. Entretanto, há alguns onde o serviço 

é administrado pela prefeitura, como em São José, Biguaçu e Antônio Carlos, outros que são sociedades 

mistas, como é Florianópolis, com a COMCAP, ou a situação do município de Águas Mornas, o qual conta 

com uma empresa pública administrando o sistema. Mesmo não havendo integração regional em seu 

manejo, este se verifica na destinação dada aos resíduos, uma vez que todos os municípios os enviam 

para o Aterro Sanitário de Biguaçu, o qual é controlado pela empresa Proactiva.  
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Abastecimento de Água e Esgoto: 

Os municípios de Florianópolis, São José, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz e Biguaçu são atendidos por 

um Sistema Integrado da Grande Florianópolis da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 

(Casan). A captação é realizada na bacia do Rio Cubatão, onde se localizam os Rios Vargem do Braço e 

Cubatão, a cerca de 20 km ao sul do município de Florianópolis, no município de Santo Amaro da 

Imperatriz. A água bruta destes mananciais é processada na Estação de Tratamento José Pedro 

Horstmann, localizada no Morro dos Quadros, município de Palhoça. Esse é o único caso de gestão 

conjunta de serviços públicos tendo como unidade a área conurbada da Grande Florianópolis, incluindo 

o município que abriga o manancial. Entretanto, o Município de Palhoça possui uma empresa para a 

distribuição de água na cidade, denominada Águas de Palhoça. 

 

A seguir são apresentados mapas de evolução da mancha urbana na Região Metropolitana de 

Florianópolis, para as décadas de 1950, 1970 e 1990, além da área urbanizada em 2014.  
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Figura 11: Evolução da área Urbanizada na Grande Florianópolis por década 
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Figura 12: Evolução da área Urbanizada na Grande Florianópolis  
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3.2 Análise das atividades urbanas 

Não se pode dissociar o uso e ocupação do solo das atividades urbanas. A distribuição de população e 

emprego e a segregação espacial por classes de renda mostram como o modelo de urbanização se 

desenvolve e a tendência de que esse modelo continue a se perpetuar ou não. A análise desses 

indicadores tem como objetivo mostrar as condições para a proposição e implantação de novos 

paradigmas, contextualizando o desenvolvimento do F.  

A utilização do solo na região da Grande Florianópolis apresenta-se como consequência do processo de 

ocupação e expansão urbana ao longo da sua história, e também das ideologias de planejamento urbano 

difundidas no século XX, com a utilização do automóvel como principal forma de deslocamento. 

No contexto analisado da região, há predominância do uso residencial disperso pelo território, 

especialmente nas áreas ocupadas, após a década de 1970, com a construção da BR-101 na parte 

continental da área de estudo. Esse processo de ocupação da área urbana, possibilitado pelo incremento 

no sistema viário, proporcionou uma ocupação dispersa e de baixa densidade. Ressalta-se a desigualdade 

de usos do solo em todos os municípios, com consequente segregação de usos, principalmente nos quatro 

municípios mais populosos da região. 

A BR-101 se apresenta também como um eixo estruturador industrial nos municípios cortados por ela. É 

ao longo dessa rodovia, nos municípios de Palhoça, São José e Biguaçu, que estão localizadas as maiores 

áreas industriais. Sua utilização para uso comercial, apesar de incipiente, abriga importantes 

estabelecimentos, como shopping centers, lojas de departamento, concessionárias, lojas de material de 

construção, entre outros. Há, também, presença de pequenas zonas industriais na SC-401, no município 

de São José, e na BR-282, no município de Palhoça. 

Os municípios de Angelina, Rancho Queimado, Águas Mornas, Anitápolis e São Bonifácio apresentam 

características predominantemente rurais, com pequenos núcleos comerciais pouco desenvolvidos. Já os 

municípios de Santo Amaro da Imperatriz e Antônio Carlos, apesar de possuírem grandes áreas rurais, 

apresentam núcleos urbanos desenvolvidos, com concentração de equipamentos públicos e áreas 

comerciais em seus distritos sedes. O município de Governador Celso Ramos, devido à sua topografia 

acidentada, apresenta grande concentração residencial em sua porção litorânea e ao longo da BR-101, 

sem núcleo central estabelecido. 

As áreas comerciais dos maiores municípios da região metropolitana (Palhoça, Biguaçu e São José, com 

exceção da área central de Florianópolis) apresentam características lineares, possuindo uma ou duas 

ruas como estruturadoras dos estabelecimentos comerciais. É importante ressaltar que nos municípios 

de São José, Palhoça e Florianópolis, as áreas comercias estão localizadas não só na região central dos 

municípios, mas também em bairros mais populosos. 

Por ser a capital do estado de Santa Catarina, o município de Florianópolis abriga diversos órgãos 

estaduais e universidades, localizados, em sua grande maioria, na área central, na região da Bacia do 

Itacorubi e nas margens da rodovia SC-401. Esse fato resulta em quantidade significativa de 
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deslocamentos diários por motivo de trabalho e estudo, gerando congestionamento nos horários de pico 

nas pontes que ligam a ilha ao continente. 

É também ao longo da rodovia SC-401 que atualmente se verifica maior crescimento de atividades 

comerciais no Município de Florianópolis. Lojas de grande porte de materiais de construção, móveis, 

shopping centers e centros empresarias vem se estabelecendo no trecho que compreende, 

principalmente, os bairros de Saco Grande, Cacupé e Santo Antônio de Lisboa. Esta ocupação das margens 

da rodovia tem como consequência o aumento no fluxo de veículos na via, já saturada, e um maior 

adensamento nos bairros próximos. 

Até o final da década de 1990 verificava-se alta taxa de verticalização apenas na área central do município 

de Florianópolis. Esse cenário apresentou modificação considerável com a escassez de terrenos 

disponíveis na região, expandindo-se para os bairros contíguos ao Centro a construção de edifícios 

multifamiliares altos. Bairros próximo à Universidade Federal de Santa Catarina, como Trindade, Pantanal, 

Carvoeira e Córrego Grande, já com alguns edifícios construídos, após este período passaram a apresentar 

grande número de empreendimentos imobiliários residenciais, principalmente para atender alunos e 

servidores públicos da instituição. A expansão da construção civil no município ocorreu, ainda com grande 

intensidade, em bairros como Itacorubi e João Paulo. Os bairros continentais, como Coqueiros e Estreito 

estão passando por um processo de verticalização e aumento do valor das terras proporcionado, 

principalmente, pela construção da Av. Beira Mar Continental. 

Nos municípios circunvizinhos à capital do estado, vê-se o aumento da densidade causado pelo alto custo 

dos imóveis residenciais no município de Florianópolis e o desenvolvimento gradual das atividades 

econômicas nos municípios de São José e Palhoça. Este processo é mais intenso nos bairros Kobrasol e 

Campinas, em São José, e Pagani, em Palhoça. 

As localidades com maior atividade turística, como Campeche, Cachoeira do Bom Jesus, Praia Brava, em 

Florianópolis, e Palmas, em Governador Celso Ramos, apresentam verticalização em menor altura, com 

moradias destinadas ao veraneio. 
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Figura 13: Usos predominantes do solo 
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Os conjuntos habitacionais de baixa renda, tanto financiados pela Caixa Econômica Federal, por meio do 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), quanto por outros programas de habitação social, estão 

localizados em sua maioria na porção continental da Grande Florianópolis, salvo em dois casos, nos bairros 

de Canasvieiras e Cachoeira do Bom Jesus, da faixa de renda 23. Deve-se destacar que no município de 

Florianópolis existem apenas três conjuntos habitacionais financiados pelo MCMV. 

É importante também considerar a localização destas habitações e sua relação com o uso do solo. 

Percebe-se, de acordo com a figura abaixo, que a maioria está implantada em áreas de recente expansão 

                                                           

 

3O programa Minha Casa Minha Vida, na área urbana, é dividido por 3 faixas de renda mensal: até R$ 1.600 (faixa 1), até R$ 3.100 (2) e até R$ 5 

mil (3). 
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urbana, próximas a grandes vazios urbanos, com predominância de uso residencial e sem oportunidades 

de emprego nas proximidades, o que implica em grandes deslocamentos para o acesso ao trabalho. 

Essa desigualdade de acesso a empregos encontrada nos maiores municípios constituintes da Região da 

Grande Florianópolis não é relacionada unicamente com os conjuntos habitacionais, mas atinge todas as 

classes sociais devido à segregação de usos do solo. 

 

 

Figura 14: Localização dos conjuntos habitacionais de baixa renda 

 

3.3 Análise de estudos e projetos existentes de urbanização 

O presente item objetiva apresentar estudos e projetos existentes de urbanização, com identificação da 

área e do entorno em que esses estudos e projetos acontecem, e como eles podem indicar algum tipo de 

tendência de desenvolvimento urbano. Nesse sentido, reforçam o modelo existente de expansão 

residencial na área continental da Grande Florianópolis, mas apontam uma incipiente iniciativa de criação 
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de nova centralidade de comércio e serviços fora da Ilha de Santa Catarina, indicando um caminho para a 

descentralização de atividades não residenciais no continente. 

 

3.3.1 Loteamentos Privados no município de Palhoça 
A ocupação recente de extensas áreas de Palhoça por loteamentos privados, a partir da década de 1990, 

predominantemente em sua porção oeste em direção ao município de Santo Amaro da Imperatriz, 

modificou a dinâmica urbana do município. Diversas regiões, que até os anos 1980 apresentavam 

características rurais, receberam a partir desse momento grande número de loteamentos que ganharam 

destaque no contexto urbano metropolitano devido a suas proporções e importância regional, como é o 

caso dos empreendimentos Pedra Branca e Pagani, entre outros. 

 

 

Figura 15: Loteamentos destacados em Palhoça ς Pagani e Cidade Pedra Branca 

 

3.3.1.1 Pedra Branca 

Situado a oeste da BR-101, no município de Palhoça, o empreendimento Pedra Branca, do Grupo 

Portobello, foi lançado em 1997, em gleba de 250 hectares e com plano de ocupação que prevê 40.000 

habitantes. Dois anos depois, em 1999, ocorreu a instalação da Universidade do Sul de Santa Catarina ς 

UNISUL, que atualmente conta com 10.000 estudantes. Inicialmente como loteamento, foi elevado à 
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categoria de bairro no ano de 2002, adquirindo o nome de Cidade Universitária Pedra Branca, por meio 

da Lei Municipal 1.470/20024.  

Os edifícios do núcleo de Pedra Branca são dotados de tecnologias alternativas, com certificação 

ambiental e materiais recicláveis, buscando reduzir os gastos e impactos decorrentes do consumo de 

energia, água e produtos em geral. As ruas priorizam a bicicleta e o pedestre e a acessibilidade local 

dispensa o carro no transporte diário.  

O bairro faz fronteira com os bairros Jardim Eldorado, Jardim das Palmeiras, Jardim Coqueiros, Passa 

Vinte, Pagani, São Sebastião e Sertão do Maruim, este último localizado no município de São José. Sua 

principal conexão de acesso é pela BR-101, junto à UNISUL, sendo necessário atravessar o bairro Jardim 

Eldorado para tal.  

O campus universitário da UNISUL ocupa o centro do empreendimento. A porção sudeste e pequena parte 

da ǇƻǊœńƻ ǎǳƭ ǇƻǎǎǳŜƳ ƳŀƛƻǊ ŘŜƴǎƛŘŀŘŜΣ ŎƻƳ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ άłǊŜŀ Ƴƛǎǘŀ ŎŜƴǘǊŀƭ тέΣ ǇŜǊƳƛǘƛƴŘƻ ŀ 

ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŀǘŞ мн ǇŀǾƛƳŜƴǘƻǎΦ bƻ ǎŜǘƻǊ ƭŜǎǘŜΣ ƻ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ Ŝǎǘł ŘŜƳŀǊŎŀŘƻ ŎƻƳƻ άłǊŜŀ Ƴƛǎǘŀ ŎŜƴǘǊŀƭ 

нέΣ ŎƻƳ ƎŀōŀǊƛǘƻ ŘŜ ŀǘŞ п ǇŀǾƛƳŜƴǘƻǎΦ ! ǇƻǊœńƻ ǎǳƭ Ŝǎǘł ŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀ ŎƻƳƻ άłǊŜŀ Ƴƛǎǘŀ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ нέΣ ŎƻƳ 

gabarito de 10 metros, sendo ocupada pelo Techno Park, local para a instalação de empresas de 

tecnologia, com 204 lotes5Φ !ǎ łǊŜŀǎ Řŀ ŘŜƳŀǊŎŀŘŀǎ ŜƳ ōǊŀƴŎƻ Ŝǎǘńƻ ȊƻƴŜŀŘŀǎ ŎƻƳƻ άłǊŜŀ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ 

ŜȄŎƭǳǎƛǾŀέΣ ǇŀǊŀ ŀǘŞ н pavimentos. 

Do ponto de vista do transporte coletivo, o bairro é acessível pela linha municipal Unisul-Estação Palhoça, 

que possui dez combinações diferentes de destinos no empreendimento, totalizando quarenta e dois 

horários, e pelas linhas intermunicipais Unisul-Florianópolis e Pedra Branca-Florianópolis, operando 

apenas de segunda a sexta-feira com um horário ao dia cada. 

A configuração viária do empreendimento tem baixa conectividade com os bairros vizinhos, com três 

acessos, um na porção sul, um a leste e um a oeste do bairro, além de possuir malha irregular, 

apresentando cul-de-sac6 em diversos momentos. Em alguns locais, as ruas que ficam nas bordas do 

empreendimento estão situadas paralelamente às vias que não fazem parte do loteamento, estando 

separadas por muros ou outros obstáculos que impedem a circulação. No entorno da Cidade Universitária 

Pedra Branca predominam grandes vazios urbanos, nos quais há potencial para futuros empreendimentos 

que podem reforçar o local como centralidade metropolitana. 

Com relação ao sistema viário, destaca-se a reforma, em 2013, da Rua da Universidade, que a transformou 

em uma via compartilhada entre pedestres, ciclistas e carros, em um bom exemplo de desenho urbano, 

                                                           

 
4 wL.9LwhΣ CΦ tΦ ά5ƻ ŘƛǎŎǳǊǎƻ Řŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀ Ł ŎƛŘŀŘŜ-mercadoria: um estudo sobre as ideias do new urbanism e sua transferência para o 
ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ tŜŘǊŀ .ǊŀƴŎŀ ŜƳ tŀƭƘƻœŀκ{/έΦ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΥ ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ {ŀƴǘŀ Catarina. Programa de Pós-Graduação em 
Geografia, 2009. p. 194 
5 Idem. 

6 Cul de sac é a denominação dada ao tratamento dado ao término de ruas sem saída, de modo a configurar um espaço ampliado e curvo que 

permite o retorno de automóveis ao sentido oposto à sua direção. 
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conforme ilustrado abaixo. Esta via está situada em área mista para até doze pavimentos, com comércio 

e serviços nos pavimentos térreos, principalmente do setor alimentício. 

 

 

Figura 16: Zoneamento do bairro Cidade Universitária Pedra Branca. Fonte: 
http://www.cidadepedrabranca.com.br/empreendimento/lotes-residenciais-e-comerciais.html 

 

Atualmente, o empreendimento está em fase de expansão, com o projeto do loteamento industrial 

Aeropark, localizado a sudeste do Technopark. O loteamento de unidades residenciais unifamiliares e a 

área mista estão em processo de desenvolvimento e construção dos edifícios. A Universidade do Sul de 

Santa Catarina, instalada há 15 anos, possui vinte e três cursos de graduação e dois de pós-graduação no 

campus Pedra Branca. 
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Figura 17: Vista do centro comercial de Pedra Branca 

 

Figura 18: Vista do centro comercial de Pedra Branca 
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3.3.1.2 Pagani 

Outro empreendimento imobiliário de grande destaque no município de Palhoça é o Loteamento Pagani. 

Localizado na antiga área da família homônima, sua implantação se deu em 1997, com a construção da 

Rua Atílio Pagani. Sua elevação de categoria para bairro ocorreu no ano de 2007 e, a partir de 2009, com 

o início da construção do centro comercial Shopping ViaCatarina, verifica-se intensa atividade da 

construção civil. Além da área residencial e comercial, o bairro abriga a sede da Prefeitura Municipal, da 

Câmara de Vereadores e do Fórum. É importante destacar que esta localidade apresenta aumento em 

sua densidade populacional, pela construção de inúmeros edifícios multifamiliares com diversos 

pavimentos. 

O acesso ao bairro pode ser feito por duas linhas municipais de transporte coletivo (São Sebastião-Estação 

Palhoça e Madri-Estação Palhoça), ambas operando diariamente e com alta frequência de horários. Para 

o município de Florianópolis há uma linha, com apenas um horário nos dias úteis. 

 

3.3.2 Parcerias Público-Privadas 
 

3.3.2.1 Sapiens Parque 

O projeto Sapiens Parque, desenvolvido pela Fundação CERTI (Fundação Centros de Referência em 

Tecnologias Inovadoras) em parceria com a Companhia de Desenvolvimento de Santa Catarina ς CODESC, 

proprietária do terreno, configura-se como um projeto de grande porte que causará modificações 

significativas para a cidade de Florianópolis. Com a previsão da implantação de um grande número de 

empresas, caracteriza-se como um complexo urbano formado por empreendimentos de diversas áreas, 

principalmente nos ramos de educação, turismo, negócios, serviços e tecnologia. 

Segundo o Relatório de Impactos Ambientais e de Vizinhança (RIMA) do projeto, a escolha da cidade de 

Florianópolis como local para implantação deveu-se à sua localização geográfica estratégica em relação 

aos países comprometidos com o Mercosul e por ser praticamente equidistante das principais metrópoles 

e dos grandes centros de negócios da região. Além disso, a cidade já é tida como referência para indústrias 

de tecnologia e criação de software. Devido a suas características terciárias e de prestação de serviços, 

considera-se a cidade como um mercado consolidado para o desenvolvimento de empresas de base 

tecnológica.  

Segundo o RIMA, foram avaliadas outras regiões da cidade, como o Sul da Ilha e a parte continental, 

dispensadas por conta de restrições de uso (no caso do Sul da Ilha, por causa de interferências com o 

Aeroporto Hercílio Luz) e pela falta de grandes terrenos vazios (no caso da parte Continental). A opção 

pela implantação do empreendimento nessa zona da cidade é atribuída, principalmente, aos índices de 

crescimento imobiliário apresentado, à infraestrutura urbana existente e à diversidade ambiental que 

favorece atividades de lazer. Além disso, o terreno utilizado para a construção do Parque pertencia à 

Companhia de Desenvolvimento de Santa Catarina ς CODESC, parceira do projeto.  
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O terreno localizado na região norte da Ilha de Santa Catarina, no bairro de Canasvieiras, conta com uma 

área de cerca de 450 hectares, a 25 km de distância do centro. A área recebeu muitos investimentos 

públicos e atualmente é muito bem servida de infraestrutura, sobretudo viária, por conta da Rodovia SC-

401, duplicada em todo o trajeto, desde o centro da cidade. Além disso, a região já vem apresentando um 

grande acréscimo populacional, sobretudo no Bairro de Ingleses, atualmente um dos mais populosos do 

município de Florianópolis.  

Segundo o RIMA, é prevista a criação de 27.628 empregos diretos, concentrados principalmente nos 

ramos de serviços, comércio, comunicações, informática e pesquisa tecnológica. Também se estima a 

criação de cerca de 33.000 empregos indiretos e que sejam gerados empregos complementares na 

proporção de 15% do total dos empregos no entorno imediato. Ou seja, além dos 27.628 empregos 

diretos, outros 4.875 postos de trabalho, por efeito multiplicador, serão gerados ali ou nos arredores. 

Dessa forma, prevê-se que, no ano de 2030, cerca de 69.000 pessoas trabalhem no Sapiens Parque, de 

maneira direta ou indireta. 

Além da criação de empregos, são apontados outros impactos positivos na implantação do parque: 

1) Preservação dos ambientes naturais do terreno de implantação. 

2) Promessa de construção de edificações sustentáveis, com economia de energia, reuso da água e 

estação particular de tratamento de esgoto. 

3) Destinação à indústria de tecnologia e informática, considerada uma indústria limpa e própria 

para regiões de rico ambiente natural como Florianópolis. 

4) Promoção do turismo sustentável, através da educação ambiental e do turismo ecológico, tendo 

como base um conjunto de equipamentos de lazer, cultura, educação, esportes, saúde, eventos 

e gastronomia. 

5) Geração de empregos, diminuição da exclusão, profissionalização da atividade e definição de um 

novo padrão de ocupação urbana para a cidade. 

O empreendimento é dividido em módulos de funções, listados a seguir: 

¶ Módulo Experientia (congrega elementos de Museu de Ciência, Parque Temático, Laboratório de 

P&D e Show Room de novas tecnologias e soluções, servindo para consolidar a imagem de 

inovação do projeto); 

¶ Módulo Scientia (local para inovação, constituído por núcleos avançados de universidades, 

unidades de P&D de empresas, laboratório de ONGs e outras organizações que busquem um 

ambiente ideal para a pesquisa, desenvolvimento e experimentação de novas tecnologias e 

soluções); 

¶ Setor de Turismo, Esporte e Consórcio; 

¶ Setor de Serviços Especializados do Sapiens Parque; 

¶ Setor de Empresas de Base Tecnológica; 

¶ Setor de Iniciativas e Projetos Socioambientais. 
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Vale destacar que o empreendimento vem buscando fomentar o desenvolvimento de uma rede integrada 

de mobilidade para seu entorno, com elaboração de plano geral de qualificação da região no projeto 

denominado Florip@21. 

O parque tecnológico já vem alterando a dinâmica da região norte da ilha, e o novo Plano Diretor sinaliza 

a criação de uma centralidade na região adjacente ao empreendimento, com áreas mistas, habitações, 

comércios e serviços. Apesar de sua implantação estar sendo realizada em etapas, a previsão para cerca 

de 68.000 empregos diretos, complementares e indiretos (ano de 2030) causará, sem dúvida, impactos 

marcantes nos valores dos terrenos próximos e na mobilidade urbana da área. Os números são bastante 

altos, com muitas empresas, empreendimentos públicos e privados, hotéis, flats e outros.  
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Figura 19: Localização do Sapiens Parque na área conurbada da Grande Florianópolis, com densidades 

populacionais (IBGE, Censo 2010). 
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Figura 20. Implantação do empreendimento Sapiens Parque. Fonte: 
http://www.sapiensparque.com.br/  
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Figura 21: Zoneamento da Área de Canasvieiras segundo o Plano 
Diretor atual. Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis 
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Figura 22: Zoneamento da Área de Cachoeira do Bom Jesus segundo Plano Diretor atual. Fonte: 
Prefeitura Municipal de Florianópolis 

 

O projeto prevê implantação de 34.000 vagas de estacionamentos, evidenciando as dimensões do parque 

tecnológico e seu futuro impacto no sistema viário. O empreendimento, afastado do distrito-sede e da 

única ligação com o continente, conserva modelo rodoviarista e modernista, através de uma setorização 

das funções da cidade, interligadas por vias expressas. A opção de acesso por automóvel individual parece 

ser a mais incentivada, com uma área generosa de estacionamentos com mais de uma vaga de 

estacionamento para cada funcionário direto do empreendimento. Além disso, não há indícios de 

esforços para que o empreendimento fomente melhoria do transporte público para a região. 

Ainda que sejam construídas novas moradias próximas ao Sapiens Parque, uma grande quantidade de 

pessoas ainda precisará deslocar-se até a região diariamente, em uma operação complexa de acesso. Vale 

destacar que o encarecimento dos terrenos da Ilha de Santa Catarina e o crescimento acentuado da 

Grande Florianópolis na direção oeste, para o continente, nos municípios de Palhoça, São José e Biguaçu, 

tende a espalhar ainda mais a população. A grande valorização verificada recentemente nos terrenos 
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vizinhos ao empreendimento pode ter efeitos perversos para a população do norte da ilha, causando o 

fenômeno da ƎŜƴǘǊƛŦƛŎŀœńƻ όƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ŜƳ ǳƳŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ łǊŜŀΣ ǉǳŜ ŀŎŀǊǊŜǘŀ ŀ άŜȄǇǳƭǎńƻέ Řŀǎ ŎƭŀǎǎŜǎ 

sociais menos favorecidas)7. 

A questão ambiental também deve ser considerada na análise. Beatriz Silva8 discorre sobre isso no artigo 

escrito sobre os possíveis impactos da implantação do Parque Tecnológico, em que a seguinte citação 

pode ser evidenciada: 

ά! ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŎƻƴǎŜǉǳŜƴǘŜ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ƛƳƽǾŜƛǎ Řŀ ǊŜgião 

tornam os locais de ambientes frágeis mais suscetíveis à ocupação humana por parte da 

parcela da população menos favorecida economicamente, devido à valorização econômica 

dos espaços adequados ao processo de urbanização. A ausência de imóveis acessíveis nessas 

áreas apropriadas conduz a população de baixa renda, atraída por potenciais oportunidades 

ou simplesmente expulsa por pressão imobiliária de zonas urbanizadas, a ocupar áreas 

impróprias como várzeas, banhados, beiras de rios e encostas, gerando prejuízos aos 

ŀƳōƛŜƴǘŜǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ ǊŜƳŀƴŜǎŎŜƴǘŜǎΣ Ł ǇŀƛǎŀƎŜƳΦέ (SILVA, 2011: 172) 

 

Ainda segundo a mesma autora, a população induzida pelo empreendimento poderá colocar em risco a 

qualidade do aquífero de Ingleses e Rio Vermelho, principal manancial de água potável subterrâneo da 

Ilha. 

O Relatório ainda apresenta uma Avaliação Geral e Balanço dos Impactos, em formato de tabela, que lista 

os principais impactos possíveis e as medidas de mitigação. O mesmo encontra-se em anexo, pois se trata 

de um estudo completo e complexo. 

 

3.3.2.2 Rota da Inovação 

O projeto Rota da Inovação tem como objetivo criar um roteiro tecnológico, econômico e turístico, ligando 

o Aeroporto Hercílio Luz ao Sapiens Parque, no sentido norte-sul da Ilha de Santa Catarina. A Rota irá 

destacar as principais instituições relacionadas à inovação, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento 

econômico, ao longo do trajeto de cerca de 40 quilômetros. Além de instituições públicas, como a 

Universidade Federal de Santa Catarina, EPAGRI, entre outras, o projeto passa por alguns 

empreendimentos privados, como centros empresariais e universidades particulares e áreas verdes, como 

o futuro Jardim Botânico de Florianópolis. 

O objetivo do projeto é criar uma identidade para a região abrangida, ressaltando a referência da cidade 

como ambiente sustentável e inovador. Outro objetivo é ampliar a integração e a articulação entre as 

                                                           

 
7 {L[±9Lw!Σ CǊŀƴŎƛǎŎƻ 9ŘǳŀǊŘƻ DƻƴœŀƭǾŜǎΦ έ{ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ LƴƻǾŀœńƻΥ h /ŀǎƻ Řƻ {ŀǇƛŜƴǎ tŀǊǉǳŜέΦ 5ƛǎǎŜǊǘŀœńƻ ŘŜ aŜǎǘǊŀŘƻΦ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΣ нлмлΦ 
8 {L[±!Σ .ŜŀǘǊƛȊ CǊŀƴŎŀƭŀŎŎƛ ŘŀΦ άh tǊƻƧŜǘƻ {ŀǇƛŜƴǎ tŀǊǉǳŜΥ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ŜƳ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎέΦ Cadernos Metrópole, 13, 
n. 25, pp. 163-184, jan/jun 2011. 
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instituições envolvidas. O projeto é uma ação da Florianópolis ς Capital da Inovação, com realização da 

Prefeitura Municipal de Florianópolis, por meio da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), Fundação CERTI, Associação Catarinense de Empresas de Tecnologia (ACATE) e Sapiens Parque. A 

execução será do Laboratório de Orientação da Gênese Organizacional (LOGO), da UFSC.  

O trajeto linear da rota percorre rodovias estaduais, como as SC-405, 404 e 401, além de algumas vias 

urbanas, como a Rua Deputado Antônio Edu Vieira e a Avenida Madre Benvenuta. Ainda que se configure 

como um projeto incipiente e seja impossível medir quais serão os seus impactos à cidade, a rota tem o 

claro propósito de servir como uma vitrine para investidores privados e públicos em visita à Ilha de Santa 

Catarina, na tentativa de firmar a cidade como polo tecnológico, com sua indústria limpa, de software e 

tecnologia. 

É previsível que a rota em questão cause alto impacto em núcleos urbanos antigos e consolidados, como 

a Comunidade do Bairro do Pantanal e bairros vizinhos ao Aeroporto Internacional Hercílio Luz, já que a 

qualificação de eixos e concentração de atividades em centralidades lineares tendem a provocar 

valorização imobiliária exagerada de terrenos e imóveis, expulsando a população nativa que não consegue 

se manter nas áreas. 
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Figura 23. Folder de Divulgação do Projeto Rota da Inovação. Fonte: Adaptado de 

http://www.venhainovarcomfloripa.com/  
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3.3.3 Programas Governamentais 
 

3.3.3.1 Empreendimentos Minha Casa Minha Vida 

O Minha Casa Minha Vida é um programa do Governo Federal, operado pela Caixa Econômica, e que 

funciona em parceria com estados, municípios e iniciativa privada. Seu principal objetivo é reduzir o atual 

déficit habitacional, promovendo a construção de novas unidades voltadas às camadas da população com 

menor renda, através de expressivos subsídios, principalmente na faixa de 0 a 3 salários mínimos. Outro 

objetivo do programa é impulsionar a economia e proporcionar oportunidades de desenvolvimento para 

o país, principalmente através do incentivo à indústria da construção civil, gerando empregos diretos e 

indiretos. O programa tem feito uma importante contribuição para o aumento do acesso à moradia dos 

setores menos abastados da população, já contabilizando cerca de 4 milhões de unidades habitacionais 

desde sua criação. Há, no entanto, muitas críticas sobre a forma com que tem sido gerido. De maneira 

sintética, as principais deficiências decorrem da localização dos conjuntos ς devido à falta de terrenos 

públicos ou acessíveis próximos aos centros urbanos-, da baixa qualidade arquitetônica das habitações e, 

sobretudo, da replicação de soluções habitacionais ultrapassadas, como são os grandes conjuntos 

habitacionais isolados. 

Na Região da Grande Florianópolis esses problemas podem ser facilmente vistos, como mostra a figura 

abaixo. Como os terrenos na Ilha de Santa Catarina e nas áreas mais adensadas são extremamente caros, 

os investidores tendem a localizar seus empreendimentos nas franjas da metrópole, nos municípios de 

São José, Palhoça e Biguaçu, empurrando os limites urbanos para locais com pouca infraestrutura. Apesar 

de esses empreendimentos longínquos muitas vezes acabarem conformando centralidades informais, 

com pequenos comércios, padarias e farmácias, a dependência do transporte (seja privado ou público) 

continua a ser muito elevada. Em suma, não há nada perto das habitações e isso se reflete, 

principalmente, nas oportunidades de emprego, normalmente concentradas nos centros urbanos, 

afastados dos locais de moradia. 

Uma vez que os municípios são obrigados a prover infraestruturas públicas básicas até os terrenos (ruas, 

água, luz, saneamento) ao aprovar a construção dos empreendimentos, outra questão observada é a 

criação de vazios urbanos, configurados por terrenos para especulação que se apropriam dos 

investimentos públicos visando a futura valorização. Esse modelo, com imóveis afastados dos centros, 

entre grandes vazios urbanos, acaba tornando as infraestruturas extremamente caras, além de prejudicar 

a eficiência do transporte público, obrigado a trafegar muitas distâncias vazio.  

Outro fator é que, como o programa depende fortemente de investidores privados, existe uma falta de 

interesse na construção de empreendimentos para a faixa de renda mais vulnerável, de 0 a 3 salários 
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mínimos, ainda que sejam os que mais recebem subsídios da Caixa Econômica Federal9. No estado de 

Santa Catarina, atingiu-se 122,6% da meta de empreendimentos destinados à Faixa 3 (6 a 10 S.M.), 769,7% 

à Faixa 2 (3 a 6 S.M.) e apenas 33,7% à Faixa 1 (0 a 3 S.M.), justamente a que apresenta o maior déficit 

habitacional.  Na Faixa 2, à qual, visivelmente, se destinam mais edificações, é possível a construtoras e 

incorporadoras atingir maior lucro, uma vez que o subsídio da Caixa Econômica é pago (valor fixo) de 

acordo com o número de unidades habitacionais. Sendo assim, através da compra de terrenos baratos 

nos limites urbanos dos municípios, os empresários chegam a maiores rendimentos, o que faz do negócio 

filão lucrativo para as empresas. 

  

                                                           

 

9 A escassez de empreendimentos na Faixa 1 é atribuída, por empreendedores imobiliários, às dificuldades em obtenção de terrenos com 

condições e preços adequados ao desenvolvimento de habitações que se enquadrem no teto do valor por unidade destinada a essa faixa, tendo 

em vista a Margem de Resultado e a Taxa Interna de Retorno esperadas pelos empreendedores. 
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Figura 24. Localização dos Empreendimentos Minha Casa Minha Vida na Região Conurbada da Grande 

Florianópolis, por faixa de renda destinada.  

Fonte: Dissertação de Mestrado de Margaux Hildebrandt Vera. Elaboração: PLAMUS 
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Figura 25: Localização de novos conjuntos habitacionais na Grande Florianópolis (programa Minha 
Casa Minha Vida e Outros) 

Fonte: Dissertação de Mestrado de Margaux Hildebrandt Vera. Elaboração: PLAMUS 
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Analisando a localização dos conjuntos habitacionais na mancha urbana, destacam-se os seguintes 

aspectos: 

¶ Concentração de conjuntos nos municípios de São José e Palhoça, com alguns em Biguaçu e 
somente três na capital (dois na parte insular e um na parte continental do município); 

¶ Implantação majoritária em áreas predominantemente residenciais já urbanizadas; 

¶ Poucos casos de empreendimentos nas franjas da mancha urbana (extremo norte de Biguaçu 
e extremo oeste de Palhoça). 

 

3.3.3.2 Projetos em andamento de Urbanização e Regulamentação de Assentamentos 
Precários 

O objetivo dos Projetos de Urbanização e Regulamentação é melhorar as condições de habitação e 

mobilidade em assentamentos precários em centros urbanos, com obras de infraestrutura como 

drenagem, abastecimento de água, esgotamento sanitário e iluminação pública, entre outras. Os projetos 

são geridos pelo Ministério das Cidades - MCidades e operados com recursos do Orçamento Geral da 

União - OGU. Segue a lista dos projetos em curso, na Região Metropolitana de Florianópolis: 

 

Tabela 12. Projetos de Urbanização e Regulamentação de Assentamentos Precários.  

Município de 

Florianópolis 

Urbanização - Maciço do Morro da Cruz (Centro) 

Assistência Técnica - Comunidade Aranha Céu e Mac Laren 

Assistência Técnica - Comunidade Nova Jerusalém 

Assistência Técnica - Comunidade Rio Tavares (Seta) 

Assistência Técnica - Comunidade Vila Aparecida 

Assistência Técnica - Comunidades Costeiras I e II 

Desenvolvimento Institucional - Florianópolis 

Elaboração de Plano Local de Habitação 

Urbanização - Recanto dos Ingleses 

Município de 

São José 

Elaboração de estudos e projetos para urbanização - Complexo do Jardim Solemar 

Elaboração de Plano Local de Habitação 

Urbanização - Potecas 

Município de 

Biguaçu 

Elaboração de estudos e projetos para urbanização - Bairro Bom Viver 

Elaboração de Plano Local de Habitação 

Provisão Habitacional - Sede do município 

Município de 

Palhoça 

Elaboração de estudos e projetos para urbanização - comunidade Praia do Pontal 

Elaboração de Plano Local de Habitação 

Provisão Habitacional - Sede do município 

Urbanização - Bairro Frei Damião 

Fonte: 

http://www.caixa.gov.br/pj/pj_social/mg/habitacao_social/urbanizacao_regulamentacao/index.asp 
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3.4 A Rede Viária 

A ocupação urbana da Grande Florianópolis é evidentemente condicionada pela geografia física da região, 

que inclui um grande número de morros, o contorno do litoral e as áreas de Proteção Ambiental, como o 

manguezal do Itacorubi e o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. A restrição mais pronunciada para a 

região, no entanto, é a divisão entre continente e ilha, já que o acesso ao principal distrito comercial, que 

se encontra na Ilha de Santa Catarina, se dá apenas através das quatro pistas de rolamento da ponte 

Pedro Ivo Campos, com retorno pelas quatro pistas da Ponte Governador Colombo Machado Sales. Da 

mesma forma, a rede viária da região é limitada e, como em diversas outras cidades brasileiras com 

topografia semelhante, muitas áreas urbanas têm se desenvolvido ao longo de antigas estradas rurais 

estabelecidas de maneira informal, frequentemente seguindo as curvas de nível através de áreas 

montanhosas. Como resultado, na Grande Florianópolis existe uma variação considerável na estrutura da 

rede viária das cidades, em que predominam os padrões descritos abaixo. 

 

3.4.1 Rodovias 
Os eixos formados pelas vias expressas da região são relativamente simples, compostos por dois troncais 

formando um Y através da região. A rodovia BR-101 estabelece um eixo Norte-Sul ao longo do litoral 

catarinense, ligando os municípios de Gov. Celso Ramos, Biguaçu, São José, e Palhoça. O segundo eixo de 

vias expressas compreende as rodovias BR-282 e SC-401, conectando o centro e a região norte de 

Florianópolis ao continente e à BR-101 em São José, passando pelas pontes Pedro Ivo Campos e Colombo 

Salles. Observa-se que há duas lacunas neste eixo de vias expressas BR-282/SC-401. A primeira, com 6 km 

de extensão, localizada no trecho em que margeia os bairros Centro e Agronômica, uma vez que funciona 

ŎƻƳƻ άŀǾŜƴƛŘŀ ŘŜ Ǿƛŀǎ ŎƻƴƧǳƴǘŀǎέΣ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ŎƻƭƻǉǳƛŀƭƳŜƴǘŜ como Beira-Mar Norte (Avenidas Jornalista 

Rubens de Arruda Ramos e Governador Irineu Bornhausen). A segunda lacuna fica ao longo da SC-401, 

nos bairros do Saco Grande e de Santo Antônio de Lisboa.  
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Figura 26: Principais vias expressas da Grande Florianópolis (Sistema Y) 
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Embora o acesso ao longo da SC-401 seja frequentemente controlado, ainda existem vários casos de 

acesso aos lotes lindeiros com saídas de veículos diretamente na estrada, sem controle de tráfego como 

faixas de desaceleração (ver Figura 27) e com pontos de ônibus no acostamento. Apenas as rodovias 

federais BR-101 e BR-282 possuem acesso controlado, com rampas, trevos, acostamentos e 2 faixas de 

rolamento em ambos os sentidos, separadas ora por um canteiro de 3 m de largura, ora por barreiras de 

concreto e grades. Pontos de ônibus, acessos para pedestres e/ou ciclistas, quando existem, estão apenas 

nas vias marginais. Travessias a pé ou de bicicleta são facilitadas através de passagens subterrâneas e 

passarelas ocasionais (por exemplo, ao longo dos 70 quilômetros da BR-101 na Grande Florianópolis, 

existem atualmente 12 passarelas). Do mesmo modo, o limite de velocidade para as vias expressas no 

continente é de 100 km/h, enquanto na ilha é de 80 km/h, embora os motoristas tendam a exceder essa 

velocidade fora dos horários de pico.   

! άŀǾŜƴƛŘŀ ŘŜ Ǿƛŀǎ ŎƻƴƧǳƴǘŀǎέ .ŜƛǊŀ-Mar Norte tanto conecta as duas vias expressas, quanto serve de 

ligação entre os bairros centrais e a região próxima da UFSC e da UDESC. Apresenta seis faixas de 

rolamento, além de abrigar vias marginais em grande parte de seu trajeto. Possui sinalização de trânsito 

relativamente frequente nas travessias de pedestres em nível. A Beira-Mar e a BR-101 entre Biguaçu e 

Palhoça são as únicas duas vias, além da SC-405, a contar com mais de 4 pistas de rolamento (incluindo 

vias marginais). 

 

 

Figura 27: Exemplo de Saídas de Veículos ao longo do SC-401 
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Figura 28: Capacidade viária das vias principais da Grande Florianópolis 
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Além das vias expressas, a Grande Florianópolis é cortada por várias rodovias estaduais e pela BR-282. Em 

todos os casos, essas rodovias são ramificações das vias expressas da região metropolitana, conectando-

se com os municípios de Antônio Carlos, Santo Amaro da Imperatriz, Águas Mornas e Governador Celso 

Ramos. As rodovias estaduais também têm um papel importante na Ilha de Santa Catarina, por 

estabelecer o tronco responsável pela ligação entre vários bairros importantes da ilha, como Ingleses, Rio 

Vermelho, Lagoa da Conceição, Campeche, Armação, Pântano do Sul, Ribeirão da Ilha e o Aeroporto 

Hercílio Luz. Essas rodovias estaduais não controlam estritamente o acesso de veículos, funcionando mais 

como estradas arteriais, com pontos de ônibus, seguindo ainda uma geometria orientada à rodovia, como 

acostamentos sem calçadas e curvas com grandes raios. Exemplos incluem a SC-406 (que liga o bairro do 

Itacorubi à Lagoa da Conceição), a SC-408 (que leva a Antônio Carlos) ou a SC-407 (ainda não 

pavimentada). Apesar de muitas vezes passar por áreas relativamente urbanizadas, com volumes 

significativos de pedestres, um tráfego elevado de ciclistas e pontos de ônibus frequentes, os 

proprietários ao longo dessas rodovias estaduais raramente instalam calçadas com meios-fios, como visto 

na Figura 29 em Ingleses. O volume pesado de tráfego ao longo dessas estradas agrava ainda mais as 

condições problemáticas para usuários do transporte coletivo, pedestres e ciclistas, com a falta de 

medidas de priorização de transporte coletivo ao longo das rodovias complicando o serviço de ônibus nos 

horários de pico. 

 

 

 

Figura 29: Rodovia SC-406 em Ingleses do Rio Vermelho 
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3.4.2 As Servidões 

 
Figura 30: Exemplo de traçado viário organizado por servidões 

 

¦Ƴ ŦŜƴƾƳŜƴƻ ǇŜŎǳƭƛŀǊ Ł DǊŀƴŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ Ş ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ Ǿƛŀǎ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ΨǎŜǊǾƛŘƿŜǎΩ ǇƻǊ ǘƻŘƻ 

o território, especialmente na Ilha de Santa Catarina (destaque para os bairros Ingleses, Rio Vermelho, 

Saco Grande, Agronômica, Trindade, Lagoa da Conceição, Ribeirão da Ilha, Armação, Campeche) e alguns 

Bairros de Palhoça.  

 Em diversas áreas, os terrenos foram parcelados em lotes excepcionalmente longos e estreitos, 

estendendo-se às vias principais pré-estabelecidas, as quais seguiam caminhos sinuosos em função da 

topografia local. A servidão, como o nome indica, serve como via de acesso público a todos os sub-lotes 

desmembrados das glebas originais. Uma vez que o controle quanto à subdivisão entre os lotes adjacentes 

foi deficiente, essas servidões frequentemente excedem 1 km de extensão, sem qualquer intersecção com 

vias perpendiculares, servindo somente ao acesso de seus lotes lindeiros à via principal. Nenhum padrão 

de projeto de rua parece ter sido aplicado de forma regular para a construção dessas servidões, de modo 

que a largura da faixa de domínio público nessas vias dificilmente ultrapassa os 4 metros, mal permitindo 

que dois carros consigam se cruzar.   

A distância considerável entre interseções da servidão típica e o desenho irregular das mesmas resultam 

em condições de tráfego de baixa velocidade, dificultando as conexões internas aos bairros para os 

próprios moradores locais.  Rio Vermelho, por exemplo, é um bairro que em 2010 possuía 14.000 

habitantes, com apenas 2 vias norte-sul paralelas cruzando o bairro inteiro. Já que as servidões 

frequentemente carecem de elementos formais moderadores de tráfego, nos casos das mais planas e 

longas, os motoristas tendem a andar com velocidade excessiva para o ambiente. Este problema é 

ilustrado através de alguns exemplos de traffic calming informais, implantados por iniciativa dos 

moradores, como no Ribeirão da Ilha, onde, por solicitação dos residentes, algumas vias não foram 

asfaltadas, de modo a moderar a velocidade dos automóveis.  
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Figura 31: Servidão Típica (Trindade, Florianópolis) 

 

Figura 32: Exemplo de servidão com menos de 4 metros de largura 



 

 

77 

 

 
Figura 33: Exemplo de um Percurso Tortuoso Exigido pelas Servidões na Lagoa da Conceição para 

Acesso ao Terminal TILAG 

 

3.4.3 Bairros Grelha 

 

Figura 34: Exemplo de loteamento com sistema viário em grelha 
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Apesar do predomínio da estruturação viária por servidões, também existem vários bairros mais antigos, 

em áreas relativamente planas, que apresentam uma estrutura viária em grelha. Esses bairros incluem 

uma grande parte de São José, o Centro, Jurerê Internacional, Daniela e Canasvieiras em Florianópolis, e 

alguns bairros de Palhoça (ex. Jardim Eldorado).  A Figura 35 mostra uma comparação simples entre os 

quarteirões de alguns desses bairros e as servidões do bairro de Ingleses.  As quadras no bairro Daniela, 

Jurerê, Canasvieiras, São José e Palhoça tendem a ser pequenas, porém retangulares, com 

aproximadamente 80m x 130m a 230m. No centro de Florianópolis os quarteirões são mais quadrados e 

variam de 40m x 40m a 200m x 200m, implicando em uma maior área dedicada às vias em relação aos 

bairros com disposição em grelha, de maior área. Estes tamanhos dos quarteirões funcionam 

relativamente bem para os bairros correspondentes segundo um estudo de Siksna (1997), que sugere que 

quarteirões de 80 m x 110 m oferecem uma circulação conveniente, tanto para veículos como pedestres, 

enquanto dimensões de 50 m x 70 m são mais adequadas a áreas de atividade intensa de pedestres, tal 

como o centro da cidade. 

 

           

Figura 35: Exemplos de Quarteirões nos Bairros de Canasvieras, Centro e Ingleses 

 

3.4.4 Acessibilidade facilitada pela rede viária da região 
Há muitos fatores segundo os quais uma rede de transportes pode ser analisada, como o conforto ou a 

atratividade de diferentes segmentos.  No entanto, há duas características principais que estão ligadas à 

acessibilidade proporcionada por uma estrutura particular de rede, e que são especialmente importantes 

para os modos de transporte sustentáveis: 

¶ Coesão da Rede ς mede como as conexões de rede interligam as origens e os destinos de quem 
viaja. Quanto maior o número de opções para atingir origens e destinos, mais forte é a coesão 
da rede. Uma rede com forte coesão significa que é resistente a interrupções e oferece 
alternativas para diferentes necessidades, tais como as de um pedestre que pode querer tomar 
uma rota com cruzamentos mais seguros ou de melhor iluminação à noite. Um indicador 
simples e comumente usado de coesão da rede é o tamanho médio dos quarteirões. Isto é, 
quarteirões menores provavelmente geram uma rede mais coerente. 
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¶ Directness ς mede o quanto a rede oferece oportunidades para viajar entre origens e destinos 
ŎƻƳ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ Ƴŀƛǎ ŎǳǊǘŀ Ŝ ǘńƻ ǊŀǇƛŘŀƳŜƴǘŜ ǉǳŀƴǘƻ ǇƻǎǎƝǾŜƭΦ !ǎǎƛƳΣ ŀ άdirectnessέ Ş ƳŜŘƛŘŀ 
tanto em termos de tempo como de distância, e se reflete na quantidade de desvios 
necessários para fazer uma viagem em relação a uma linha reta e o número de interrupções 
ao longo desse percurso. O elemento de directness é particularmente importante para os 
pedestres e ciclistas, pois usam sua própria energia para se locomover. 

 

O resultado é que uma rede com forte coesão e que oferece rotas diretas facilitará o acesso eficiente aos 

diferentes usos do solo da área. É importante observar que esses fatores que contribuem para a 

acessibilidade não são necessariamente complementares. Assim, uma rede coesa que ofereça muitas 

opções de roteamento pode resultar em muitas interrupções que interfiram com uma rota direta. 

Sem um conjunto completo de cadastros imobiliários para toda a região metropolitana, não é possível 

medir a acessibilidade da rede. No entanto, mesmo sem uma rede completa da esfera de pedestres, uma 

análise preliminar10 dos lotes que podem ser alcançadas em 5 minutos a pé (equivalente a 

aproximadamente 500 m) mostra, por exemplo, um dos desafios das servidões no bairro de Ingleses onde 

a acessibilidade do pedestre próximo à via principal é boa, porém piora bastante quando se afasta da via 

(ver Figura 36). Olhando a Figura 37, vemos que também existe esse problema na Trindade. Onde há uma 

malha viária mais integrada, entretanto, como em algumas áreas do Centro e no Saco dos Limões, a 

acessibilidade a pé entre os lotes do bairro aumenta significativamente. Olhando as proximidades, vê-se 

que também o continente (ver Figura 38) exibe uma acessibilidade bastante alta nas áreas onde a rede é 

do tipo grelha, piorando significativamente onde esta configuração é interrompida, com ruas sem saída 

ou com quarteirões maiores.  

                                                           

 
10 Usando a ferramenta Urban Network Analysis 1.01 desenvolvida no City Form Lab do MIT, uma análise simples de "reach" (alcance) foi realizada 
para medir tanto o número de lotes alcançáveis a partir de cada lote dentro de um raio de rede de 500 m, como a área total construída que pode 
ser alcançada dentro da mesma distância. 
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Figura 36: Conectividade a pé ao Longo das Servidões no Bairro de Ingleses 
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Figura 37: Conectividade a pé no Centro e na Bacia do Itacorubi 
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Figura 38: Conectividade a Pé no Continente 

 

Observe-se que as informações acima só mostram o acesso entre lotes do bairro e não falam do acesso 

entre as atividades do bairro.  Mesmo não se tendo informações desagregadas sobre o uso do solo em 

toda a região metropolitana, em Florianópolis é possível investigar o acesso à área construída de cada 

bairro. Isto significa responder à seguinte pergunta: a quantos metros quadrados de área construída você 

poderia chegar dentro de 5 minutos?  Como o Centro conta com uma densidade alta e uma conectividade 

viária boa, o acesso a pé à área construída é bastante melhor que nos outros bairros (ver Figura 39).  Por 

outro lado, apesar de haver uma grelha boa em alguns bairros, como no continente, em Jurerê ou em 

Canasvieiras, essa alta acessibilidade potencial não é aproveitada devido a densidades relativamente 




















































































































































































































































































































































































































